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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 50.100 DE 14 DE JANEIRO DE 2026

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPESA, O CARGO EM COMISSÃO, VAGO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-150001/000591/2026,
CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Administração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal; e
- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública estadual;
D E C R E TA :
Art. 1º - Fica transformado, sem aumento de despesa, o cargo em comissão, vago, conforme Anexo Único ao presente Decreto.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro 2026

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO ÚNICO

CARGO A SER TRANSFORMADO CARGOS RESULTANTES
ÚLTIMO OCUPANTE CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO LOTAÇÃO ATUAL QT CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO LOTAÇÃO RESULTANTE

28063775 Chefe de Divisão CC-03 IOERJ 01 Assessor DAS-6 SEGOV
05 Ajudante I DAI-1 SEGOV
01 Superintendente de Departamento DAS-7 IPEM
02 Assistente II DAI-6 SECEC

02 Assistente II DAI-6 SECC
Id: 2707915

DECRETO Nº 50.101 DE 14 DE JANEIRO DE 2026

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESA, A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE GOVERNO - SEGOV, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta no Pro-
cesso administrativo nº SEI-150001/000573/2026, e

CONSIDERANDO:

- o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil, no art.
5º, inciso XXXIII, art. 37, §3º, inciso II e art. 216, § 2º e plasmado no
Decreto 46.475/2018;

- o Decreto nº 49.087, de 09 de maio de 2024, que alterou e con-
solidou a estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Gover-
no, alterado pelo Decreto nº 49.171, de 28 de junho de 2024; e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da Administração Estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica criada, sem aumento de despesa, a Subsecretaria de
Relações Intersetoriais na estrutura organizacional da Secretaria de
Estado de Governo.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2026

CLÁUDIO CASTROGovernador

Id: 2707908

DECRETO Nº 50.102 DE 14 DE JANEIRO DE 2026

ESTABELECE NORMAS DE PROGRAMAÇÃO

E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA

E CONTÁBIL PARA O EXERCÍCIO DE 2026 E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de

suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto

nas Leis Complementares Federais, nº 101, de 04 de maio de 2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) e nº 159, de 19 de maio de

2017 (Regime de Recuperação Fiscal), alterada pelas Leis Comple-

mentares Federais nº 178, de 13 de janeiro de 2021, nº 181, de 6 de

maio de 2021 e nº 189, de 4 de janeiro de 2022, nas Leis Comple-

mentares Estaduais nº 193, de 05 de outubro de 2021 e nº 198, de

28 de dezembro de 2021, em especial o § 2º, do art. 1º (Normas e

Diretrizes Fiscais, no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal para

o ERJ), na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, nas Leis

Estaduais nº 287, de 04 de dezembro de 1979, nº 10.276, de 09 de

janeiro de 2024 (Plano Plurianual - 2024/2027 - PPA), n° 10.899, de

21 de julho de 2025 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2026 ),

Lei nº 11.098, de 08 de janeiro de 2026 (Lei Orçamentária Anual -

LOA - 2026), no Decreto de Criação das Assessorias Setoriais de

Planejamento e Orçamento - ASPLOs e Reestruturação do Sistema

de Planejamento e Orçamento do Poder Executivo do Estado do Rio

de Janeiro - SPO, nº 48.413, de 21 de março de 2023, nas demais

disposições legais pertinentes, e no disposto no Processo nº SEI-

120001/003874/2025;

D E C R E TA :

CAPÍTULO IDAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Os órgãos da Administração Direta e Entidades da Admi-
nistração Indireta, compreendendo as Autarquias e Fundações, bem
como os Fundos Especiais, Empresas Públicas e Sociedades de Eco-
nomia Mista, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So-
cial, poderão empenhar as dotações orçamentárias aprovadas na LOA
2026, respeitados os valores disponibilizados no Anexo I (Limite Dis-
ponível para Empenho), bem como as demais determinações neste
ato fixadas.

Parágrafo Único - As normas deste Decreto aplicam-se, no que cou-
ber e sem prejuízo de sua autonomia e respectivas competências,
aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal
de Contas e à Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro.

CAPÍTULO IIDAS RECEITAS

Art. 2º - A projeção do fluxo bimestral de ingresso de recursos será
estabelecida por meio de Resolução da Secretaria de Estado de Fa-
zenda - SEFAZ, de acordo com as disposições do art. 8º, da LRF e
orientará a programação orçamentária e financeira do exercício.

§ 1°  - A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG
informará mensalmente, através do Sistema Eletrônico de Informações
- SEI-RJ, a estimativa das “Demais Receitas” do Estado, a fim de
subsidiar a resolução contida no caput.

§ 2° - A SEPLAG/SUBPLO realizará as ações necessárias para o
cumprimento das metas previstas, conforme disposto no art. 32, da
LDO 2026.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 15 de Janeiro de 2026 às 06:51:16 -0200.
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Marcio Fontes de Mattos
Diretor-Presidente

Diretor Administrativo

Diretor Financeiro
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AGÊNCIA RIO
- Email.:  agerio@ioerj.rj.gov.br

AGÊNCIA BARRA
- Email.:  agebarra@ioerj.rj.gov.br

§ 3º - Caberá à Subsecretaria do Tesouro do Estado da Secretaria de
Estado de Fazenda - SEFAZ/SUBTES registrar mensalmente a atua-
lização da Previsão da Receita do Tesouro no Sistema Integrado de
Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro - SIA-
FE-Rio.

§ 4º - Caberá à SEPLAG/SUBPLO registrar mensalmente a atualiza-
ção da Previsão da Receita dos demais órgãos e entidades, excluídas
as receitas do parágrafo anterior, no SIAFE-Rio.

Art. 3° - A SEFAZ, por meio da SEFAZ/SUBTES, publicará Notas
Técnicas de revisão periódica das estimativas de Receita do Tesouro,
conforme previsto em ato normativo específico.

Art. 4° - Os ajustes de lançamentos no Sistema de Integrado de Ges-
tão Orçamentária, Financeira e Contábil/SIAFE-Rio das Receitas de
Participações Governamentais (Royalties e Participações Especiais)
serão tratados conforme previsto em ato normativo específico.

Art. 5° - As reestimativas de receitas diretamente arrecadadas, deno-
minadas “Próprias”, serão encaminhadas à SEPLAG/SUBPLO pelas
Unidades Orçamentárias responsáveis pela arrecadação, com a obser-
vância dos seguintes procedimentos:

I - Elaborar as reestimativas de receitas em bases mensais, conforme
modelo estabelecido no Anexo II (Modelo de Demonstrativo de Re-
ceitas Próprias); consideradas as receitas realizadas dos meses an-
teriores a partir de relatório extraído do SIAFE-Rio/Flexvision, respei-
tando o seguinte cronograma:

1º Demonstrativo - Receita Realizada até janeiro e Receita Reestima-
da para os demais meses - Data limite de envio: 17 fevereiro de
2026;
2º Demonstrativo - Receita Realizada até abril e Receita Reestimada
para os demais meses - Data limite de envio: Dia 11 de maio de
2026;
3º Demonstrativo - Receita Realizada até junho e Receita Reestimada
para os demais meses - Data limite de envio: Dia 09 de julho de
2026;
4º Demonstrativo - Receita Realizada até agosto e Receita Reestima-
da para os demais meses - Data limite de envio: Dia 10 de setembro
de 2026;
5º Demonstrativo - Receita Realizada até outubro e Receita Reesti-
mada para os demais meses - Data limite de envio: Dia 11 de no-
vembro de 2026;
6º Demonstrativo - Receita Realizada até novembro e Receita Rees-
timada para dezembro - Data limite de envio: Dia 02 de dezembro de
2026.

II - Os demonstrativos das reestimativas de receita deverão ser en-
caminhados com a descrição da metodologia de cálculo das variações
ocorridas ao longo do exercício, observando o Modelo de Demons-
trativo de Receitas Próprias (Anexo II);

III - Deverão ser discriminados no Demonstrativo, nos casos de Na-
turezas de Receitas Intraorçamentárias, as Unidades Gestoras que
realizaram o referido repasse e as informações requeridas no Anexo
II.

IV - Deverão ser discriminados no Demonstrativo, nos casos das Fon-
tes de Recursos oriundas de Convênios, as informações requeridas
no Anexo II.

V  - O arquivo modelo do Demonstrativo de Receitas Próprias estará
disponível no sítio eletrônico da Rede de Orçamento em extensão Ex-
cel (.xls) para download na forma do Anexo II.

VI - As reestimativas deverão ser encaminhadas via Sistema Eletrô-
nico de Informações - SEI-RJ, mediante a abertura de Tipo Proces-
sual Orçamento: Reestimativa de Receita, juntamente com arquivo em
planilha com extensão .xls (Modelo Excel).

§ 1º - As solicitações de que tratam o caput deste artigo deverão ser
objeto de processo único por Unidade Orçamentária para o Exercício
Financeiro de 2026 e disponibilizadas à SEPLAG/SUBPLO até a data
limite indicada no Inciso I deste Artigo.

§ 2º  - Os processos de reestimativa de receita serão devolvidos às
Unidades de Origem, nas seguintes hipóteses:

I - Arquivo do Demonstrativo enviado em pdf. ou outra extensão;

II - Conter informações de outras Unidades Orçamentárias no proces-
so;

III - Necessidade de ajustes das informações enviadas;

IV - Envio de mais de um processo por Unidade Orçamentária

Art. 6º - No caso de reconhecimento de nova Natureza de Receita -
NR ou Fonte de Recursos - FR não relacionada no Ementário da Re-
ceita Estadual, os órgãos e as entidades deverão encaminhar solici-
tação, devidamente justificada, à SEPLAG/SUBPLO, contendo as se-
guintes informações:

I - o fato gerador da nova receita;

II - a sua destinação; e

III - o seu amparo legal.

Parágrafo Único - As solicitações deverão ser encaminhadas via SEI-
RJ, mediante o Tipo Processual “Orçamento: Criação de Natureza de
Receita e/ou Fonte de Recursos.”

Art. 7º - Os recursos financeiros vinculados a convênios ou instru-
mentos congêneres que, nos termos do ajuste firmado, devam per-
manecer em conta bancária específica, serão nela mantidos até a sua
utilização.

Art. 8º - As receitas arrecadadas das fontes 1.754.111, 1.757.190,
1.757.191, 1.799.195 e as receitas diretamente arrecadadas, denomi-
nadas "Próprias", deverão ser classificadas e contabilizadas no siste-
ma SIAFE-Rio, pelo órgão gestor, no prazo de até 48 horas após seu
respectivo ingresso, respeitando-se as respectivas competências.

Art. 9º - As operações realizadas entre órgãos e demais entidades
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverão
ser executadas como intraorçamentárias, sendo:

I -  a despesa classificada na modalidade de aplicação 91 - Aplicação
Direta Decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos e Entidades in-
tegrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; e

II - a receita classificada em nível de categoria econômica 7 - Re-
ceitas Correntes Intraorçamentárias e 8 - Receitas de Capital Intraor-
çamentárias.

§ 1º -  A ocorrência de uma receita intraorçamentária deverá ser obri-
gatoriamente precedida de uma despesa intraorçamentária no âmbito
do Governo Estadual.

§ 2º  - Ficam obrigados os Órgãos discriminados no Art. 1º deste De-
creto e também o que dispõe seu Parágrafo único, quando solicitados,
a prestar informações detalhadas sobre a execução das suas despe-
sas e receitas intraorçamentárias ao Órgão Central de Planejamento e
Orçamento.

§ 3º - As receitas de contribuição previdenciária, no que tange a parte
patronal, serão identificadas como receita intraorçamentária.

§ 4º  - As demais operações realizadas entre órgãos e demais enti-
dades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
executadas como deduções orçamentárias, deverão ser classificadas
na receita, em nível de categoria econômica, 9 - Deduções da Re-
ceita Orçamentária.

CAPÍTULO IIIDO LIMITE DISPONÍVEL PARA EMPENHO - LDE

Art. 10 - A liberação do Limite Disponível para Empenho (LDE), ao
longo do exercício, deverá ser compatível com a estimativa das re-
ceitas.

I -  A Estimativa de receitas de Fontes de Recursos do Tesouro po-
derá ser revista conforme artigo 3º.

II - As reestimativas de receitas diretamente arrecadadas, denomina-
das “Próprias” poderão ser revistas conforme artigo 5º.

III - As liberações dos recursos de convênios serão analisadas de
acordo com as especificidades de cada instrumento.

Art. 11 - A SEPLAG/SUBPLO promoverá a liberação de LDE, no SIA-
FE-Rio, respeitando o disposto no art. 9º, da LRF, conforme os limites
estabelecidos no Anexo I deste Decreto, bem como o limite de cres-
cimento anual das despesas primárias estabelecido na Lei Comple-
mentar nº 159, de 19 de maio de 2017 e suas respectivas atualiza-
ções.

Art. 12 - O Anexo I deste Decreto estabelece o LDE, por Grupo de
Gasto, na forma discriminada a seguir:

I  - o Grupo de Gasto L1 (Atividades de Pessoal e Encargos Sociais),
que compreende as despesas com folha de pagamento bruta e as
obrigações patronais de ativos, inativos e pensionistas, inclusive as
decorrentes de contratações por tempo determinado (Anexo I.A);

II - o Grupo de Gasto L2 (Atividades de Manutenção Administrativa),
que compreende as despesas com o desenvolvimento das atividades
administrativas de cada uma das Unidades Orçamentárias dos Ór-
gãos, Entidades, Fundos Especiais, englobando as despesas de cus-
teio previsíveis (Anexo I.B);

III - o Grupo de Gasto L3 (Outras atividades de Caráter Obrigatório),
que compreende dentre outras, amortização e encargos da dívida, tri-
butos e contribuições, indenizações e restituições, sentenças, custas e
precatórios judiciais, serviços financeiros e despesas bancárias (Anexo
I.C);

IV - o Grupo de Gasto L4 (Atividades Finalísticas), que compreende
aquelas atividades que proporcionam bens ou serviços para atendi-
mento direto a demandas da sociedade ou do próprio Estado (Anexo
I.B);

V - o Grupo de Gasto L5 (Projetos), que se refere aos projetos dos
Órgãos, Entidades e Fundos Especiais (Anexo I.B);

VI - o Grupo de Gasto L6 (Serviços de Utilidade Pública), que com-
preende as despesas com serviços de utilidade pública (Anexo I.D);
e

VII - o Grupo de Gasto L9 (Reserva de Contingência), que compre-
ende dotação sem destinação específica para servir de fonte de pro-
visão para abertura de créditos adicionais ao longo do exercício (Ane-
xo I.C).

Art. 13 - A liberação de LDE dos grupos de gastos das Fontes de
Recursos do Tesouro obedecerá aos seguintes critérios:

I - Anexo I.A - (Atividades de Pessoal e Encargos Sociais): Liberação
com base nas solicitações encaminhadas pelas Unidades Orçamentá-
rias ou análise técnica do órgão central;

a) as solicitações para folha de pessoal deverão ser baseadas no va-
lor da folha bruta de pagamento, encaminhadas para as Unidades Or-
çamentárias pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas da Secretaria
de Estado da Casa Civil - SECC/SUBGEP;

b) as despesas que não constam da folha bruta de pagamento de-

verão ser solicitadas até o dia 20 do mês de referência, com a devida
justificativa e descrição da despesa;

c) os saldos a empenhar e a liquidar deverão ser descontados das
solicitações;

d) a solicitação referente a ressarcimento de pessoal requisitado,
quando necessário, deverá ser realizada considerando apenas o valor
do mês de competência, independente do recebimento do ofício do
ente cedente.

II - Anexos I.B - (Atividades de Manutenção Administrativa, Finalís-
ticas e Projetos) e I.D - (Serviços de Utilidade Pública) - Liberação
por duodécimos do Limite Disponível para Empenho;

III - Anexo I.C - (Outras atividades de Caráter Obrigatório) - Libera-
ção com base nas solicitações encaminhadas pelas Unidades Orça-
mentárias;

§ 1° - A liberação por duodécimo poderá ser flexibilizada, no caso das
despesas que impactem o cumprimento dos índices indicados no Art.
77, II, dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT e
no Art. 212, caput, da Constituição Federal - CF/88, e das obrigações
constitucionais e legais do Estado, mediante solicitação das Unidades
Orçamentárias, via SEI-RJ, para a SEPLAG/NUCLDE, contendo a jus-
tificativa.
§ 2° -  Para fins de registro da despesa de pessoal no Siafe-Rio, as
Unidades Orçamentárias deverão considerar o mês de sua competên-
cia.

Art. 14 - A SEPLAG/SUBPLO, no que tange às Fontes de Recursos
Diretamente Arrecadadas, promoverá proativamente o ajuste do LDE,
considerando as revisões e/ou realizações de receitas, nos termos do
art.32, da LDO de 2026, bem como o limite de crescimento anual das
despesas primárias estabelecido na Lei Complementar nº 159, de 19
de maio de 2017 e suas respectivas atualizações.

Art. 15 - As solicitações de cota de LDE deverão ser encaminhadas
via SEI-RJ pelas unidades setoriais para a Unidade SEPLAG/NUCL-
DE, mediante a abertura do Tipo Processual ''Orçamento: Movimen-
tação Orçamentária'', através de formulário de Solicitação de LDE, pa-
ra liberação e remanejamento de cotas de LDE em caráter eventual.

Parágrafo Único - Os remanejamentos de cotas de LDE somente po-
derão ser realizados entre anexos distintos quando a solicitação for
proveniente de fontes próprias.

Art. 16 - Os processos, de solicitações de cotas de LDE serão de-
volvidos nas seguintes hipóteses:

I - Existência de dois ou mais Formulários de Solicitação de LDE;

II - Formulário de Solicitação de LDE preenchido de forma incompleta
e/ou incorreta e/ou sem assinatura;

III - Ausência ou insuficiência de saldo na conta contábil 823130101
(Cota de LDE a liberar), constante no sistema SIAFE-Rio;

Art. 17 - Sempre que possível deverá ser priorizada a liberação de
LDE das fontes de recursos diretamente arrecadadas em detrimento
das fontes de recursos do Tesouro aos órgãos e entidades.

CAPÍTULO IVDA REVISÃO DA DESPESA PARA ADEQUAÇÃO
AO CENÁRIO FISCAL

Art. 18 - Considerando o desequilíbrio entre receitas e despesas nos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, evidenciados na Lei nº
11.098, de 08 de janeiro de 2026, os órgãos e entidades estaduais
integrantes deverão readequar suas despesas planejadas, sem prejuí-
zo do cumprimento das respectivas obrigações constitucionais e le-
gais, mantido o foco no cumprimento das regras fiscais e no resultado
ao cidadão.

Art. 19 -A revisão da despesa deverá ser realizada de forma perma-
nente, sempre sob a orientação da eficiência do gasto público na for-
ma estabelecida pelo Art. 2° do presente Decreto.

Parágrafo Único - O planejamento revisado das despesas deverá ser
atualizado trimestralmente, observadas as disposições estabelecidas
no Art. 18 deste Decreto.

Art. 20 - Os órgãos e entidades deverão encaminhar SEPLAG/SUB-
PLO, por meio de processo administrativo SEI-RJ, em até 20 dias
úteis após a publicação deste Decreto, planilha padrão a ser dispo-
nibilizada no sítio eletrônico da rede de orçamento www.redor.plane-
jamento.rj.gov.br, contendo informações acerca da programação orça-
mentária para cada mês do exercício de 2026.

CAPÍTULO V
DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA LICITAÇÃO

E CONTRATOS

Art. 21 - Fica instituído o processo sistêmico de reserva de saldos
orçamentários para licitações e contratos, através de conjunto de fun-
cionalidades e integrações implantadas no SIAFE-Rio e no Sistema
Integrado de Gestão de Aquisições (SIGA-RJ).

§ 1º - Ficam vinculadas à reserva orçamentária sistêmica as despesas
listadas na Resolução SEPLAG n° 324 de 27 de agosto de 2024 ou
por normativo que venha a sucedê-la.

§ 2º - A reserva orçamentária sistêmica estabelecerá a segregação de
saldos orçamentários através de Nota de Reserva específica no SIA-
FE-Rio, para cobertura individualizada dos respectivos procedimentos
licitatórios, compras diretas e contratos vigentes, vinculando os res-
pectivos processos no SIGA-RJ, desde a fase de planejamento da
contratação, à existência de saldos orçamentários específicos e com-
patíveis com os valores da contratação para o exercício.

§ 3º - A reserva orçamentária no SIAFE-Rio terá como conta de ori-
gem dos recursos a conta de crédito disponível, da qual os valores
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reservados serão transferidos para as respectivas contas de reserva
para os procedimentos de licitação e contratos.

§ 4º - Os recursos migrados na forma do fluxo estabelecido no § 3º
não mais integrarão a conta de crédito disponível, permanecendo na
respectiva conta de reserva para licitação e contratos até a fase de
empenho ou até eventual anulação parcial ou total do ato de reser-
va.

§ 5º - A criação e contabilização prévia de Nota de Reserva para li-
citações e contratos será obrigatória para todos os órgãos e entidades
do Poder executivo estadual vinculados ao orçamento fiscal a partir
do exercício de 2026.

§ 6º - Caberá à SEPLAG e à SEFAZ a realização das alterações ne-
cessárias nos sistemas informatizados sob sua gestão e a edição de
ato regulamentar conjunto contendo:

I - A data de entrada em vigor do novo procedimento sistêmico;

II - O calendário com os demais atos preparatórios da implantação; e

III - Os demais procedimentos e normas regulamentares do novo pro-
cesso sistêmico de reserva de saldos orçamentários para licitações e
contratos.

CAPÍTULO VIDOS CRÉDITOS ADICIONAIS

Art. 22 - São considerados recursos disponíveis para abertura de cré-
ditos adicionais, os caracterizados no § 1º, do art. 43, da Lei Federal
nº 4.320, de 17 de março de 1964, a saber:

I - o superávit financeiro, apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;

II - os provenientes do excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamen-
tárias ou de créditos adicionais, autorizados por lei; e

IV - o produto de operações de crédito autorizadas por lei.

§ 1° - Por força do item 6, do art. 120, da Lei Estadual nº 287, de 04
de dezembro de 1979, o Poder Executivo poderá abrir crédito adicio-
nal, quando se tratar de recursos recebidos com destinação específica
e que não tenham sido previstos na Lei de Orçamento, ou a tenham
sido de forma insuficiente.

§ 2° - Para abertura de créditos adicionais deverá ser observado o
limite imposto no inciso I, do art.6°, da Lei nº 11.098, de 08 de janeiro
de 2026.

§ 3º  - As solicitações para implementação de créditos adicionais ao
Orçamento do Estado, devidamente justificadas, serão encaminhadas
à SEPLAG/SUBPLO, por meio do módulo de Movimentação Orçamen-
tária do Sistema de Inteligência em Planejamento e Gestão - SI-
PLAG.

§ 4º - As solicitações de créditos adicionais deverão respeitar o se-
guinte cronograma:

I - As efetuadas no período de 1 a 15 de cada mês, serão conso-
lidadas pela SEPLAG/SUBPLO a contar do 16° dia útil;

II - As efetuadas após o dia 15 de cada mês, serão consolidadas pela
SEPLAG/SUBPLO a partir do 1° dia útil do mês subsequente.

§ 5º -  Nas hipóteses previstas nos termos do parágrafo anterior, a
SEPLAG/SUBPLO disporá de no mínimo 5 dias úteis para análise, au-
torização, consolidação e encaminhamento dos pedidos aprovados,
para fins de publicação dos Decretos de abertura de crédito suple-
m e n t a r.

§ 6º - As solicitações de créditos adicionais atendidas deverão ser in-
cluídas no SIAFE-Rio após a publicação do Decreto de abertura de
crédito suplementar.

Art. 23 - As solicitações recebidas de créditos adicionais ao orçamen-
to do Estado serão analisadas pelo Órgão Central de Orçamento, ao
qual compete elaborar os atos orçamentários a serem submetidos ao
Governador, podendo, independentemente de solicitação, propor aber-
tura de créditos adicionais para o suprimento de despesas, quando
necessário.

§ 1°  - As solicitações de abertura de créditos adicionais provenientes
de superávit financeiro, excesso de arrecadação e recursos novos de
convênio, devidamente apuradas no SEI-RJ, somente deverão ser lan-
çadas no módulo de Movimentação Orçamentária do SIPLAG, pela
Unidade Orçamentária, após manifestação da SEPLAG, devendo in-
clusive constar o número do respectivo processo SEI-RJ na justifica-
tiva.

§ 2º - As solicitações provenientes de decisões oriundas de Conselho
Deliberativo, devem ser enviadas, com justificativa no SIPLAG, con-
tendo o número do processo SEI-RJ correspondente às deliberações
realizadas na respectiva reunião. O não cumprimento do procedimento
disposto neste parágrafo implicará na devolução do pedido ao órgão
de origem.

Art. 24 - Excepcionalmente, quando não for possível a utilização do
procedimento disposto no inciso III do art. 22, será admitida eventual
solicitação de crédito suplementar sem indicação de compensação.

§ 1º - Os pedidos para as situações previstas no caput desse artigo
deverão ser encaminhados pelas Unidades Orçamentárias, via SEI-RJ,
para a Unidade SEPLAG/CHEGAB, com vistas à SEPLAG/SUBPLO, e
deverão constar das seguintes informações orçamentárias:

I - Unidade Orçamentária;

II - Unidade Gestora;

III - Número e Nome da ação orçamentária;

IV - Grupo de Gastos;

V - Natureza de Despesa (4 dígitos);

VI - Fonte de Recursos (7 dígitos);

VII - Va l o r ;

VIII - Justificativa; e

IX - Cronograma mensal contendo o valor discriminado, total da des-
pesa e prazo de atendimento da solicitação, quando for o caso.

§ 2º - Os processos de solicitação de crédito suplementar sem com-
pensação poderão ser devolvidos aos órgãos requisitantes nas se-
guintes hipóteses:

I - Ausência das informações orçamentárias requeridas no parágrafo
anterior e/ou apontadas de forma incompleta e/ou incorreta.

II - Caso já exista processo com o mesmo objeto ou que contenha a
mesma temática.

III - Quando o processo versar sobre objeto distinto da solicitação de

crédito suplementar, de modo que não será admitido pedido inserido
em processo administrativo de execução ou contratação do órgão/en-
tidade.

IV - Quando o órgão central indicar a necessidade de uma reestima-
tiva da solicitação.

V -  Quando verificada a inexistência de recursos orçamentários efe-
tivos para atender à solicitação.

Art. 25 - Fica a SEPLAG/SUBPLO autorizada a efetuar ajustes com-
pensatórios no detalhamento dos limites fixados no Anexo I, em razão
da abertura dos créditos mencionados no artigo 22, bem como a pro-
mover modificações nas modalidades de aplicação, no âmbito do Po-
der Executivo.

Parágrafo Único - As modificações deverão ser solicitadas pela Uni-
dade Orçamentária por meio do módulo de Movimentação Orçamen-
tária do Sistema SIPLAG.

Art. 26 - Os pedidos de abertura de créditos adicionais encaminhados
em desacordo com as normas estabelecidas neste Decreto serão de-
volvidos aos órgãos solicitantes.

SEÇÃO IDO SUPERÁVIT FINANCEIRO

Art. 27 - A apuração do superávit financeiro em balanço patrimonial
do exercício anterior, a que se refere o inciso I, do art. 22, far-se-á
após o fechamento da execução orçamentária do exercício anterior,
conforme disposto no inciso I, do § 1º, e § 2, do art. 43, da Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964.

§ 1º - As solicitações de créditos adicionais por superávit financeiro
obedecerão às regras dispostas a seguir:

I  - Os órgãos e entidades deverão instruir processo administrativo no
SEI-RJ, por meio do Tipo Processual “Orçamento: Realizar Abertura
de Crédito Adicional por Superávit Financeiro”, com as seguintes in-
formações:

a) a indicação da fonte de recurso (7 dígitos) com o respectivo de-
talhamento (6 dígitos), quando couber, em que se deu o superávit fi-
nanceiro, com cópia do relatório de disponibilidade financeira líquida
extraído do SIAFE-RIO/Flexvision;
b) o extrato bancário vinculando a Fonte de Recurso da solicitação;
c) a indicação das dotações orçamentárias a serem suplementadas;
d) o valor do Crédito Adicional solicitado; e
e) o Parecer da Unidade de Controle Interno, ou setor equivalente, do
órgão ou entidade, atestando a existência ou não de superávit finan-
ceiro por fonte de recurso, na forma do Anexo III deste Decreto.

II - Os órgãos e entidades deverão instruir um processo administrativo
para cada fonte de recurso detalhada, inclusive, quando se tratar de
recursos de convênios e operações de créditos.

III - Quando se tratar de solicitações de superávit financeiro de fontes
de recursos do Tesouro, depositados em contas correntes do Tesouro,
por demais Unidades Gestoras (UG), deverão ser considerados os
passivos financeiros à descoberto em demais UGs, inclusive com os
seus respectivos detalhamentos. Não serão computadas na apuração
de superávit financeiro, com os recursos do Tesouro, as Disponibili-
dades Financeiras de Recursos líquidas positivas nas demais UGs di-
ferentes da UG 999900 - Tesouro.

§ 2º - O processo Administrativo indicado no Inciso I, do parágrafo
anterior, deverá observar o seguinte fluxo processual:

I - 1ª etapa - envio para a SEFAZ/SUBCONT, para pronunciamento
quanto ao aspecto contábil;

II - 2ª etapa - envio para a SEFAZ/SUBTES, para avaliação da dis-
ponibilidade financeira dos recursos; e

III - 3ª etapa - envio à SEPLAG/SUBPLO para análise estritamente
dos aspectos orçamentários do pedido e publicação dos créditos adi-
cionais correspondentes, de acordo com o estabelecido neste Decre-
to.

§ 3º - Os órgãos e entidades poderão realizar as solicitações de cré-
ditos adicionais por superávit financeiro, para fontes de recursos pro-
venientes de transferência da União, nas modalidades Fundo a Fundo
e Convênios, mesmo antes da divulgação do balanço patrimonial, des-
de que já tenha ocorrido o fechamento da execução orçamentária do
exercício anterior.

Art. 28 - Em cumprimento ao previsto no artigo 1º da Emenda Cons-
titucional Estadual nº 95, de 24 de outubro de 2023 serão desvincu-
lados os superávits financeiros dos fundos públicos, autarquias e fun-
dações do Poder Executivo estadual, apurados ao final do exercício
financeiro de 2025, devendo ser destinados à Conta Única do Tesouro
Estadual.

§ 1º - As desvinculações dos superávits referidas no caput deste ar-
tigo serão computadas, por fonte de recursos, e serão de livre des-
tinação.

§ 2º - Os superávits financeiros apurados nas respectivas fontes de
recursos servirão à abertura de créditos adicionais para o exercício de
2026, na fonte de recurso 2.501.106 - Outros Recursos não Vincu-
lados - Ordinários - Reversão de Superávit Financeiro referente à EC
95/2023.

§ 3º - Fica a Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ autorizada a
estabelecer os procedimentos necessários para a execução da Emen-
da Constitucional Estadual nº 95, de 24 de outubro de 2023.

Art. 29 - Não serão abertos superávit financeiros oriundos de recursos
registrados com o código de Fonte de Recursos STN 999 - Indefi-
nida.

Art. 30 - As solicitações de créditos adicionais por superávit financeiro
encaminhados em desacordo com as normas estabelecidas neste De-
creto serão devolvidas aos órgãos solicitantes.
SEÇÃO IIDO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E DOS RECURSOS

NOVOS VINCULADOS

Art. 31 - A apuração do excesso de arrecadação ou incorporação de
novos recursos vinculados, a que se refere o inciso II, do art. 22 co-
mo também seu §1°, far-se-á durante a execução orçamentária do
presente exercício, conforme disposto no inciso II, do § 1º e § 3º do
art. 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e no do item 6, do
art. 120, da Lei Estadual nº 287 de 04 de dezembro de 1979, de
acordo com o estabelecido neste Decreto.

Art. 32 - As solicitações de créditos adicionais por excesso de arre-
cadação ou novos recursos vinculados obedecerão às regras dispos-
tas a seguir:

§ 1º - Os órgãos e entidades deverão instruir processo administrativo
no SEI-RJ, por meio do Tipo Processual “Orçamento: Realizar Aber-
tura de Crédito Adicional por Excesso de Arrecadação” ou “Orçamen-
to: Abertura de Crédito Adicional por Recursos Novos de Convênio”,
com as seguintes informações:

I - No caso de solicitações por excesso de arrecadação:
a) o demonstrativo da receita orçamentária realizada por fonte de re-
curso, extraído do sistema SIAFE-Rio;
b) a memória de cálculo da projeção da receita, em bases mensais
de recursos diretamente arrecadados ou vinculados, conforme modelo

estabelecido no Anexo II (Modelo de Demonstrativo de Receitas Pró-
prias), deste Decreto;
c) a justificativa do gestor com relação a não previsão da dotação or-
çamentária e/ou divergência de estimativa de receita e as informações
orçamentárias pertinentes à solicitação conforme Modelo de Ofício
(Anexo IV) deste Decreto e,

II - No caso de solicitações por recursos novos vinculados:

a) os itens a) e b) listados no Inciso I;
b) a cópia dos termos vigentes devidamente assinados, da publicação
no Diário Oficial;
c) o extrato bancário da conta vinculada, caso a fonte de recursos
indicada seja de receitas vinculadas decorrentes de contratos, convê-
nios ou instrumentos congêneres;
d) extrato do Cronograma de desembolso da concedente, conforme
especificado no Termo de Convênio assinado, em extensão xls;
e) planilha consolidada informando as vigências por Convênio, iden-
tificando ainda os que ultrapassarem o exercício corrente.
f) a justificativa do gestor com relação a não previsão da dotação or-
çamentária e/ou divergência de estimativa de receita e as informações
orçamentárias pertinentes à solicitação conforme Modelo de Ofício
(Anexo V) deste Decreto.

§ 2º - Os órgãos e entidades deverão instruir um único processo ad-
ministrativo para o exercício financeiro de 2026, por Fonte de Recur-
sos, para cada tipo de solicitação de crédito, conforme § 1º.

§ 3º - Os pedidos de créditos adicionais, para análise que versam es-
te artigo, deverão ser encaminhados à unidade SEPLAG/CHEGAB.

§ 4º -  Caberá aos órgãos e entidades do Poder Executivo a respon-
sabilidade pelo cadastramento de convênios no SIAFE-Rio.
SEÇÃO IIIDOS CRÉDITOS ADICIONAIS POR ANULAÇÃO DE DO-

TA Ç Ã O

Art. 33 - As solicitações de créditos adicionais suplementares, que
pressupõem a anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionais, autorizados por lei, serão formalizadas via SI-
PLAG, observando o contido no inciso III, do art. 22, deste Decreto.

Parágrafo Único - As dotações consignadas nas ações orçamentárias
que se referem a “Despesas de Pessoal e Encargos Sociais”, “Des-
pesas Obrigatórias” e “Despesas com Serviços de Utilidade Pública”,
além das dotações de contrapartidas de operações de crédito e de
transferências voluntárias não poderão ser indicadas pelos órgãos pa-
ra compensar créditos adicionais.

CAPÍTULO VIIDA PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA
SEÇÃO IDA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

Art. 34 - Fica a SEFAZ autorizada, por meio de Resolução, a imple-
mentar mecanismos de controle para emissão das Programações de
Desembolso - PD, no SIAFE-Rio, a fim de equilibrar o ritmo da exe-
cução da despesa ao fluxo de ingresso de recursos financeiros.

Art. 35 - Para fins de elaboração das projeções do fluxo de caixa, a
fim de subsidiar o ajuste do ritmo da execução da despesa ao fluxo
de ingresso de recursos financeiros citados no artigo anterior, a SE-
PLAG/SUBPLO enviará à SEFAZ/SUBTES por meio de processo
SEI:

I - as projeções de despesas para o ano corrente 15 dias úteis após
a publicação da Nota Técnica de revisão das estimativas de Receita
do Tesouro, detalhadas, pelo menos, com os critérios de Unidade Or-
çamentária, Grupo de Gastos e Fontes de Recursos.

II - as bases completas de receita e despesa 15 dias úteis após a
aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, o envio do Projeto de
Lei Orçamentária Anual pelo Poder Executivo à Assembleia Legislativa
do Estado do Rio de Janeiro, e a aprovação da Lei Orçamentária
Anual.

CAPÍTULO VIIIDA EXECUÇÃO CONTÁBIL

Art. 36 - Para o exercício de 2026, os Órgãos da Administração Di-
reta, Entidades Autárquicas e Fundacionais, Empresas Públicas, So-
ciedades de Economia Mista e os Fundos Especiais, inclusive, terão
seu acesso ao sistema SIAFE-Rio bloqueado para fins de registros
contábeis de natureza patrimonial, orçamentária e controle, conforme
o seguinte cronograma:

I - mês de janeiro - 12 de fevereiro de 2026;

II - mês de fevereiro - 06 de março de 2026;

III - mês de março - 09 de abril de 2026;

IV - mês de abril - 08 de maio de 2026;

V - mês de maio - 09 de junho de 2026;

VI - mês de junho - 07 de julho de 2026;

VII - mês de julho - 07 de agosto de 2026;

VIII - mês de agosto - 08 de setembro de 2026;

IX - mês de setembro - 07 de outubro de 2026;

X - mês de outubro - 09 de novembro de 2026;

XI - mês de novembro - 07 de dezembro de 2026;

XII - mês de dezembro - 08 de janeiro de 2027.

§ 1º - Excetuam-se do prazo estabelecido pelo inciso XII os registros
contábeis para evidenciação da provisão matemática previdenciária no
Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro e
apuração do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico - PASEP no Tesouro do Estado, que deverão ser concluídos até
o dia 13 de janeiro de 2027.

§ 2º - A fim de permitir o cumprimento dos prazos estabelecidos pela
Lei Complementar Federal nº 101/2000, o encerramento contábil do
exercício financeiro de 2026 será realizado até o dia 15 de janeiro de
2027.

Art. 37 - Com o propósito de garantir a representação fidedigna e
tempestiva da informação contábil, os órgãos e entidades elencadas
no caput do art.36 terão a funcionalidade de emissão de Nota de Em-
penho bloqueada, automaticamente, quando da não observância dos
seguintes critérios:

I - não regularização das inconsistências referentes às validações con-
tábeis, dentro do prazo estabelecido para o bloqueio de cada mês,
conforme cronograma previsto no art. 36 deste Decreto e Portaria
SUBCONT Nº 30 de 22 de novembro de 2024;

II - não atendimento à obrigação estabelecida pela Portaria SUBCONT
nº 001, de 02 de outubro de 2018;

III - ausência da Conformidade Contábil no sistema SIAFE-Rio, refe-
rente ao mês anterior ao mês encerrado;

IV - ausência da conclusão da Conciliação Bancária no sistema SIA-
FE-Rio, referente ao mês anterior ao mês encerrado;

V -  existência de pendências de transferência financeira vinculadas à
Fonte de Recursos 501.108 nos termos da Emenda Constitucional nº
93/2016;
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VI - não envio do questionário mensal do Sistema de Monitoramento
do Regime de Recuperação Fiscal (SisRRF) até o dia 12 de cada
mês, nos termos do artigo 7-D da Lei Complementar 159, de 19 de
maio de 2017.

VII - não atendimento à Emenda Constitucional nº 95, de 24 de ou-
tubro de 2023, quanto à transferência dos recursos financeiros ao Te-
souro do Estado, até o dia 27 de fevereiro de 2026, conforme es-
tabelecido no art. 26 deste Decreto.

VIII - ausência de envio dos dados cadastrais para criação dos ar-
quivos referentes à Escrituração Contábil Digital - ECD do Sistema
Público de Escrituração Digital - SPED, por parte das Empresas Pú-
blicas e Sociedades de Economia Mista".

§ 1º - O bloqueio citado no caput será suspenso após a regularização
da respectiva pendência, em até dois dias úteis.

§ 2º  - A funcionalidade da emissão de nota de empenho poderá ser
desbloqueada pelo prazo máximo de cinco dias, mediante solicitação
do assessor de contabilidade ou equivalente e do ordenador de des-
pesas, contendo as providências adotadas para a regularização, bem
como as justificativas para a não regularização tempestiva do fato ge-
rador das inconsistências.

§ 3º  - As Unidades Gestoras deverão instruir um único processo ad-
ministrativo para cada exercício, no Sistema Eletrônico de Informações
- SEI-RJ, por meio do Tipo Processual “Contabilidade: Solicitação de
desbloqueio de Nota de Empenho - NE”, e encaminhar o “Formulário
p/ sol. desbloqueio de nota de empenho”, disponibilizado no SEI, pre-
enchido de forma integral à SEFAZ/SUBCONT, com vistas à SE-
FAZ/COOARIC, que avaliarão a possibilidade de liberação.

§ 4º - Ficam excepcionalizados das restrições tratadas no caput e nos
Incisos de I a VIII as Unidades Orçamentárias vinculadas à Subse-
cretaria do Tesouro Estadual.

Art. 38- Os órgãos e Entidades deverão manter atualizadas as infor-
mações dos contratos e convênios no sistema SIAFE-Rio.

Art. 39- A execução orçamentária e financeira da despesa poderá se
dar de forma descentralizada.

§ 1º  - Se a descentralização mencionada no caput deste artigo ocor-

rer entre Unidades Gestoras pertencentes à estrutura administrativa
de um mesmo órgão ou entidade, designa-se este procedimento de
descentralização interna, e, caso ocorra entre Unidades Gestoras de
órgãos ou entidades de estruturas diferentes, da Administração Direta
e Indireta, designa-se descentralização externa.

§ 2º - Aplicam-se às entidades referidas neste artigo, no tocante à
execução descentralizada dos créditos, as disposições da Lei Federal
nº 4.320/1964, da Lei Estadual nº 287 de 04 de dezembro de 1979 e
demais normas pertinentes à administração orçamentária e financeira.

Art. 40 - A execução orçamentária e financeira de todos os poderes e
órgãos será realizada por meio do SIAFE-Rio, em conformidade com
o §6º do artigo 48 da LRF, regulamentado pelo Decreto nº 10.540, de
5 de novembro de 2020.

§ 1º - O registro da execução orçamentária e financeira será efetuado
com a utilização das transações: Nota de Empenho - NE, Nota de
Liquidação - NL e Programação de Desembolso - PD.

§ 2º - As Notas de Empenho - NE e Programações de Desembolso -
PD deverão constar a devida indicação do nome do ordenador da

despesa.

§ 3º - A execução registrada por meio das transações NE e NL de-
vem obrigatoriamente apresentar a descrição clara e sucinta do ato
realizado, de modo que possibilite a identificação do objeto da des-
pesa orçamentária e seus instrumentos legais.

§ 4° -  Caberá à SEPLAG/SUBPLO providenciar os lançamentos dos
eventos relativos às alterações e liberações orçamentárias no SIAFE-
Rio, conforme as normas estabelecidas neste Decreto e nas norma-
tizações contábeis emitidas pelo Órgão Central de Contabilidade, con-
forme Decreto n° 47.560, de 08 de abril de 2021.

CAPÍTULO IXDAS INFORMAÇÕES PARA ACOMPANHAMENTO
DO PLANO PLURIANUAL

Art. 41 - Em conformidade com os artigos 8 e 9 da Lei Estadual nº
10.276, de 09 de janeiro de 2024, que instituiu o Plano Plurianual -
PPA 2024-2027, os órgãos definidos no caput do art. 1º deste De-
creto, exceto os Fundos Especiais, são os responsáveis pelos proces-
sos de acompanhamento, monitoramento e avaliação da execução do
PPA, segundo normas específicas emitidas pelo Órgão Central do Sis-
tema de Planejamento e Orçamento.

§ 1º - As metas previstas no PPA, para o exercício de 2026, para
projetos e atividades finalísticas poderão ser adequadas em decorrên-
cia das dotações definidas na lei orçamentária e dos limites anuais de
empenho definidos no Capítulo III do presente Decreto.

§ 2º  - A adequação das metas e o acompanhamento do PPA serão
realizados em meio definido e divulgado pelo Órgão Central do Sis-
tema de Planejamento e Orçamento.

CAPÍTULO XDAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42 - Os dirigentes dos órgãos setoriais e ordenadores de des-
pesa são responsáveis pela observância do cumprimento do disposto
neste Decreto, bem como de todas às disposições legais aplicáveis à
matéria, especialmente da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, e da LRF.

Art. 43 - Em decorrência do disposto neste Decreto, em especial os
artigos constantes no capítulo V, e em consonância com o art. 211,
inciso II, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, fica vedada a
realização de despesas ou a assunção de compromissos que não se-
jam compatíveis com os montantes disponibilizados e com os crono-
gramas estabelecidos no Capítulo III deste Decreto.

Art. 44 - Solicitação decorrente de decisão judicial deve ser encami-
nhada diretamente para a Unidade Orçamentária responsável pela
execução da despesa.

Parágrafo Único - Em caso de eventual necessidade de suplemen-
tação orçamentária, o processo deve ser submetido à SEPLAG/CHE-
GAB, observando as disposições contidas no Capítulo VI deste De-
creto.

Art. 45 - Os casos omissos ou não previstos neste Decreto serão tra-
tados pelos Órgãos Centrais de Orçamento, de Finanças e de Con-
tabilidade.

Art. 46 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 1º de janeiro de 2026.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2026
CLÁUDIO CASTRO

Governador

ANEXO I
UO SIGLA Orçamento Atualizado Limite Disponível para Empenho
06010 GSI 27.154.169 20.276.626
06020 SSM 37.145.643 26.941.813
08010 VICE-GOV 54.174 50.574
09010 PGE 671.318.992 516.882.434
09020 CASC-PGE 10.000 10.000
09610 FUNPERJ 185.204.994 185.204.994
13010 S E A PA 156.040.204 11 0 . 6 5 8 . 4 7 0
13540 PESAGRO 76.722.244 59.572.862
13620 FUNDEAGRO 4.004.983 4.004.983
13710 CASERJ 7.149.272 5.377.662
13720 CEASA 188.607.532 185.699.366
14010 SECC 486.609.685 320.121.828
14020 SUBCOM 74.600.015 52.874.613
14322 RIOMETROPOLE 10.955.402 7.064.485
14330 DETRAN-RJ 1.643.085.508 1.643.085.508
14340 LOTERJ 286.427.724 286.427.724
14380 IPEM-RJ 61.612.522 50.866.000
14401 CEPERJ 33.168.980 24.334.172
14630 FDRM 108.384.508 86.712.841
14751 METRO 215.085 2 11 . 4 8 5
14752 CTC-RJ 2.121.135 1.975.446
14753 FLUMITRENS 4.315.588 4.123.284
14759 CFSEC 44.158 44.158
15010 SECEC 175.861.845 67.449.191
15410 FUNARJ 251.355.244 11 7 . 5 2 6 . 8 9 5
15430 FTMRJ 94.984.361 51.667.214
15440 FMIS 16.302.553 3.971.495
15610 FEC 132.187.769 132.178.769
16010 SEDEC 2.521.631.296 1.691.993.296
16610 FUNESBOM 504.668.688 504.668.688
17010 SEEL 11 4 . 1 0 8 . 9 7 0 87.132.594
17310 SUDERJ 23.982.709 17.901.261
18010 SEEDUC 6.702.485.057 5.850.557.729
18020 DEGASE 479.889.772 479.889.772
18030 CEE 10.000 10.000
20010 S E FA Z 775.655.222 553.512.520
20340 RIOPREVIDENCIA 443.948.048 443.948.048
20341 RIOPREV_FINANC 21.016.725.307 16.984.283.973
20342 RIOPREV_PREVID 1.069.798.762 1.069.798.762
20343 R I O P R E V _ M I L I TA R E S 9.503.472.009 9.503.472.009
20610 FA F 723.906.309 723.906.309
21010 SEPLAG 148.533.160 106.592.198
21610 FUNDEP 146.000 146.000
22010 SEDEICS 6 5 . 3 6 7 . 0 11 52.907.368
22320 JUCERJA 129.478.860 129.478.860
22350 DRM 41.881.287 35.815.139
22610 FREMF 76.275.592 76.275.592
22620 FEMPO 106.102.688 106.102.688
22640 FEPROCON 50.478.855 50.478.855
22650 FUNDES 5.000.000 5.000.000
22710 CODIN 25.779.845 21.548.075
24010 SEAS 145.815.855 137.016.222
24020 UEPSAM 154.858.528 154.858.528
24320 INEA 932.647.430 888.554.900
24630 FUNDRHI 104.069.281 104.069.281
25010 SEAP 1.579.244.032 1.149.634.935
25410 FSCABRINI 66.313.927 58.344.090
25610 FUESP 25.097.000 25.097.000
26010 SESP 221.968.439 18.068.044
26320 RIOSEGURANCA 11 . 0 9 9 . 7 5 3 8.596.945
26670 FUSPRJ 53.200.000 53.200.000
27010 S E D I PA F 123.207.919 47.865.619
27410 FIPERJ 51.563.333 23.231.068
27530 E M AT E R 217.671.422 11 5 . 6 1 9 . 3 6 7
29010 SES 45.429.764 31.914.835
29310 IASERJ 829.700 829.700
29420 FSERJ 3.607.220.992 3.607.220.992
29610 FES 9.694.800.229 9.135.705.658
29710 IVB 42.356.650 39.621.723
30010 SETRAB 97.063.254 34.680.925
30610 FEFEPS 10.000 7.000
30620 FTRJ 8.941.221 8.881.221
31010 SETRAM 813.367.241 721.249.724
31330 DETRO-RJ 58.432.164 58.432.164
31360 AGETRANSP 39.881.101 39.881.101
31610 FET 1.249.999.999 1.024.999.999
31710 C O D E RT E 54.678.509 54.668.509
31720 CENTRAL 52.710.492 43.786.632
31730 RIOTRILHOS 58.360.054 50.729.877
37010 EGE/SEPLAG 600.604.950 600.604.950
37020 E G E / S E FA Z 4.230.796.703 3 . 9 0 1 . 11 5 . 1 4 7
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37030 P R E C ATO R I O _ R P V 1.230.022.735 1.230.022.735
37050 DIVIDAPUBLICA 10.415.313.950 3.840.000.000
40010 SECTI 22.315.195 15.486.201
40410 FA P E R J 693.733.779 693.733.779
40430 UERJ 2.140.905.367 2.125.905.367
40440 FA E T E C 1 . 1 6 7 . 0 4 5 . 11 8 1 . 1 6 7 . 0 4 5 . 11 8
40450 UENF 417.663.415 417.663.415
40460 CECIERJ 124.266.147 124.266.147
40610 FAT E C 208.494.996 208.494.996
40621 FUNCIERJ 241.000 241.000
43010 SETUR 109.398.742 76.308.015
43710 TURISRIO 23.680.999 20.490.286
49010 SEDSODH 681.022.260 681.022.260
4 9 4 11 FLXIII 78.186.331 78.186.331
49412 FIA-RJ 58.726.714 58.726.714
49610 FFIA 6.998.809 6.998.809
49641 FUPDE 1.305.027 1.305.027
49650 FEAS 153.743.106 153.743.106
50010 CGE 11 3 . 8 0 2 . 4 9 1 73.356.232
50610 FA C I - R J 5.760.000 5.760.000
51010 SEPM 9.225.823.254 7.214.484.093
51650 FUNESPOM 358.924.988 358.921.388
52010 SEPOL 3.138.774.347 2.293.887.769
52610 ACADEPOL 10.000 7.000
52620 FUNESPOL 1.169.964 1.169.964
53010 SEIOP 441.599.773 233.748.932
53310 ITERJ 89.604.591 70.433.782
53330 IEEA 4 0 . 8 8 1 . 6 11 26.379.045
53410 DER-RJ 652.063.403 487.259.481
53510 EMOP 299.848.205 152.182.040
54010 SERGB 21.295.164 15.277.624
57010 SEGOV 451.623.398 316.142.796
57640 FEFOSP 51.755 36.229
58010 SETD 13.425.024 10.922.951
58350 PRODERJ 197.776.450 153.306.935
59010 SEM 58.160.157 52.923.787
59610 FEDM 2 11 . 0 9 3 162.765
60010 SEIJES 166.035.871 166.035.871
60610 FUNJOVEM 6.897.569 6.897.569
60620 FUNDEPI 2.495.000 2.495.000
61010 SEGG 11 0 . 0 2 5 106.425
62020 SEDCON 55.850.172 39.338.086
62360 PROCON-RJ 19.838.497 13.279.321
64010 SEENEMAR 36.789.427 27.281.477
64320 AGENERSA 82.400.417 82.400.417
65010 SEHIS 318.639.926 2 2 1 . 7 8 5 . 0 11
65710 CEHAB-RJ 186.724.647 137.837.635
66010 SECID 638.817.965 234.968.071

ANEXO I.A
UO SIGLA FR Orçamento Atualizado Limite Disponível para Empenho
06010 GSI 1.500.100 9.658.068 6.181.164
06020 SSM 1.500.100 27.965.898 17.898.175
08010 VICE-GOV 1.500.100 10.000 6.400
09010 PGE 1.500.100 428.990.439 274.553.881
09010 PGE 1.501.230 11 9 . 6 6 5 . 0 0 0 11 9 . 6 6 5 . 0 0 0
13010 S E A PA 1.500.100 39.796.736 2 5 . 4 6 9 . 9 11
13540 PESAGRO 1.500.100 43.907.215 28.100.618
13710 CASERJ 1.500.100 4.921.139 3.149.529
13720 CEASA 1.500.100 7.991.981 5 . 11 4 . 8 6 8
13720 CEASA 1.501.230 26.136.536 26.136.536
14010 SECC 1.500.100 170.249.061 108.959.399
14020 SUBCOM 1.500.100 12.263.502 7.848.641
14322 RIOMETROPOLE 1.500.100 10.764.973 6.889.583
14330 DETRAN-RJ 1.752.230 30.000.000 30.000.000
14330 DETRAN-RJ 1.753.232 486.031.954 486.031.954
14340 LOTERJ 1.501.230 13.963.850 13.963.850
14380 IPEM-RJ 1.500.100 29.851.450 19.104.928
14380 IPEM-RJ 1.700.212 150.207 150.207
14401 CEPERJ 1.500.100 13.292.236 8.507.031
14751 METRO 1.500.100 10.000 6.400
14752 CTC-RJ 1.500.100 404.692 259.003
14753 FLUMITRENS 1.500.100 534.177 341.873
15010 SECEC 1.500.100 27.430.862 17.555.752
15410 FUNARJ 1.500.100 25.000.000 13.840.283
15430 FTMRJ 1.500.100 66.066.949 37.461.560
15430 FTMRJ 1.501.230 1.380.000 1.380.000
15440 FMIS 1.500.100 3.053.994 1.657.596
16010 SEDEC 1.500.100 2.300.355.555 1.472.227.555
16010 SEDEC 1.501.101 2 0 9 . 2 11 . 6 8 4 2 0 9 . 2 11 . 6 8 4
16010 SEDEC 1.702.212 972.978 972.978
16610 FUNESBOM 1.501.120 5.992.337 5.992.337
16610 FUNESBOM 1.753.232 13.494.000 13.494.000
17010 SEEL 1.500.100 21.271.557 13.613.796
17310 SUDERJ 1.500.100 8.040.134 5.145.686
18010 SEEDUC 1.500.100 713.474.783 131.547.455
18010 SEEDUC 1.501.120 5.956.533 5.956.533
18010 SEEDUC 1.540.215 4.103.722.393 4.103.722.393
18020 DEGASE 1.500.100 310.255.159 310.255.159
20010 S E FA Z 1.500.100 616.493.617 394.555.915
20010 S E FA Z 1.501.101 56.044.874 56.044.874
20340 RIOPREVIDENCIA 1.802.235 162.484.985 162.484.985
20341 RIOPREV_FINANC 1.500.100 4.032.441.334 0
20341 RIOPREV_FINANC 1.801.231 6.902.279.887 6.902.279.887
20341 RIOPREV_FINANC 1.704.104 8.696.748.271 8.696.748.271
20342 RIOPREV_PREVID 1.800.234 23.048.312 23.048.312
20343 R I O P R E V _ M I L I TA R E S 1.803.237 1.442.121.295 1.442.121.295
20343 R I O P R E V _ M I L I TA R E S 1.704.104 7.879.506.738 7.879.506.738
20610 FA F 1.500.100 519.755.505 519.755.505
21010 SEPLAG 1.500.100 105.090.091 67.257.658
22010 SEDEICS 1.500.100 20.363.969 13.032.940
22320 JUCERJA 1.501.230 46.597.108 46.597.108
22350 DRM 1.500.100 16.825.410 10.768.262
22640 FEPROCON 1.501.230 1.846.263 1.846.263
22710 CODIN 1.500.100 11 . 7 4 3 . 9 0 0 7.516.096
24010 SEAS 1.500.100 24.415.648 15.626.015
24320 INEA 1.500.100 122.465.361 78.377.831
24320 INEA 1.501.230 3.541.337 3.541.337
24320 INEA 1.753.232 43.164 43.164
24320 INEA 1.899.218 8.758.226 8.758.226
25010 SEAP 1.500.100 1.129.239.357 722.713.788
25010 SEAP 1.501.120 2.779.485 2.779.485
25410 FSCABRINI 1.500.100 8.594.988 5.500.792
26010 SESP 1.500.100 9.431.652 6.036.257
26320 RIOSEGURANCA 1.500.100 6.888.356 4.408.548
27010 S E D I PA F 1.500.100 8.999.997 5.759.998
27410 FIPERJ 1.500.100 14.518.455 9 . 2 9 1 . 8 11
27530 E M AT E R 1.500.100 121.802.288 77.953.464
29420 FSERJ 1.899.223 263.052.897 263.052.897
29610 FES 1.500.100 1.306.926.637 1.306.926.637
29610 FES 1.600.225 12.400.000 12.400.000
29610 FES 1.761.122 182.484.981 182.484.981

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 15 de Janeiro de 2026 às 06:51:19 -0200.



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

� 
�� �

 � �
�
� ��� � �
�	� 


��
�	
���
�
 � �� �� �
��
�� �� ����

29710 IVB 1.500.100 10.000 6.400
30010 SETRAB 1.500.100 21.674.655 13.871.779
31010 SETRAM 1.500.100 18.250.487 11 . 6 8 0 . 3 1 2
31330 DETRO-RJ 1.501.230 25.069.197 25.069.197
31360 AGETRANSP 1.752.230 3.600.000 3.600.000
31360 AGETRANSP 1.753.232 19.719.517 19.719.517
31710 C O D E RT E 1.501.230 11 . 7 5 1 . 3 7 7 11 . 7 5 1 . 3 7 7
31720 CENTRAL 1.500.100 24.788.500 15.864.640
31730 RIOTRILHOS 1.500.100 21.181.046 13.555.869
37020 E G E / S E FA Z 1.500.100 915.782.100 586.100.544
37020 E G E / S E FA Z 1.500.107 850.000.000 850.000.000
40010 SECTI 1.500.100 18.823.038 12.046.744
40410 FA P E R J 1.500.100 9.942.634 9.942.634
40430 UERJ 1.500.100 1.353.402.515 1.353.402.515
40440 FA E T E C 1.500.100 961.747.909 961.747.909
40450 UENF 1.500.100 219.441.330 219.441.330
40460 CECIERJ 1.500.100 26.008.870 26.008.870
43010 SETUR 1.500.100 15.808.527 1 0 . 11 7 . 4 5 7
43710 TURISRIO 1.500.100 8.568.221 5.483.661
49010 SEDSODH 1.761.122 32.581.581 32.581.581
4 9 4 11 FLXIII 1.761.122 31.187.605 31.187.605
49412 FIA-RJ 1.761.122 12.502.351 12.502.351
50010 CGE 1.500.100 11 2 . 2 6 7 . 2 8 1 71.851.060
51010 SEPM 1.500.100 5.538.185.909 3.544.438.982
51010 SEPM 1.501.101 259.298.327 259.298.327
51010 SEPM 1.501.108 2.707.000.164 2.707.000.164
51010 SEPM 1.501.120 17.261.669 17.261.669
51010 SEPM 1.701.212 4.453.406 4.453.406
51010 SEPM 1.702.212 123.709.074 123.709.074
51010 SEPM 1.703.212 13.517.967 13.517.967
51650 FUNESPOM 1.500.100 10.000 6.400
52010 SEPOL 1.500.100 2.341.852.057 1.498.785.316
52010 SEPOL 1.501.101 2 4 6 . 11 6 . 7 2 0 2 4 6 . 11 6 . 7 2 0
52010 SEPOL 1.501.108 350.000.000 350.000.000
52010 SEPOL 1.501.120 7.843.920 7.843.920
52010 SEPOL 1.702.212 9.768.540 9.768.540
53010 SEIOP 1.500.100 30.000.225 19.200.144
53310 ITERJ 1.500.100 17.424.092 11 . 1 5 1 . 4 1 9
53330 IEEA 1.500.100 40.218.240 25.739.674
53410 DER-RJ 1.500.100 49.206.585 31.492.214
53510 EMOP 1.500.100 7 0 . 3 11 . 5 0 2 44.999.361
54010 SERGB 1.500.100 9.027.438 5.777.560
57010 SEGOV 1.500.100 278.122.143 177.998.172
58010 SETD 1.500.100 6.936.313 4.439.240
58350 PRODERJ 1.500.100 56.189.826 35.961.489
59010 SEM 1.500.100 984.630 630.163
59010 SEM 1.761.122 12.698.786 12.698.786
60010 SEIJES 1.761.122 15.372.563 15.372.563
61010 SEGG 1.500.100 10.000 6.400
62020 SEDCON 1.500.100 12.062.639 7.720.089
62360 PROCON-RJ 1.500.100 18.203.268 11 . 6 5 0 . 0 9 2
64010 SEENEMAR 1.500.100 10.926.489 6.992.953
64320 AGENERSA 1.753.232 42.000.000 42.000.000
65010 SEHIS 1.500.100 25.036.773 16.023.535
65710 CEHAB-RJ 1.500.100 81.616.704 52.234.691
66010 SECID 1.500.100 16.728.495 10.706.237

ANEXO I.B
UO SIGLA FR Orçamento Atualizado Limite Disponível para Empenho
06010 GSI 1.500.100 17.292.294 13.891.656
06020 SSM 1.500.100 8.595.745 8.459.638
08010 VICE-GOV 1.500.100 24.174 24.174
09010 PGE 1.501.230 121.313.379 121.313.379
09610 FUNPERJ 1.501.230 12.975.924 12.975.924
09610 FUNPERJ 1.760.232 162.029.070 162.029.070
13010 S E A PA 1.500.100 11 2 . 0 7 0 . 2 8 0 81.015.371
13010 S E A PA 1.700.212 760.000 760.000
13010 S E A PA 1.799.195 1.126.180 1.126.180
13540 PESAGRO 1.500.100 24.268.462 22.925.677
13540 PESAGRO 1.501.230 33.314 33.314
13540 PESAGRO 1.700.212 31.814 31.814
13620 FUNDEAGRO 1.753.232 4.004.983 4.004.983
13710 CASERJ 1.500.100 20.000 20.000
13720 CEASA 1.500.100 103.510 72.457
13720 CEASA 1.500.148 1.367.155 1.367.155
13720 CEASA 1.501.230 11 2 . 3 8 4 . 3 3 2 11 2 . 3 8 4 . 3 3 2
14010 SECC 1.500.100 303.927.808 198.729.613
14010 SECC 1.500.148 4.684.868 4.684.868
14020 SUBCOM 1.500.100 57.880.203 40.569.662
14020 SUBCOM 1.703.212 4.386.000 4.386.000
14322 RIOMETROPOLE 1.500.100 160.429 144.903
14330 DETRAN-RJ 1.501.230 64.300.872 64.300.872
14330 DETRAN-RJ 1.752.230 70.018.582 70.018.582
14330 DETRAN-RJ 1.753.232 956.371.949 956.371.949
14340 LOTERJ 1.501.230 270.887.619 270.887.619
14380 IPEM-RJ 1.700.212 31.550.865 31.550.865
14401 CEPERJ 1.500.100 17.872.051 13.822.448
14630 FDRM 1.500.100 50.010.000 28.338.333
14630 FDRM 1.759.245 58.205.854 58.205.854
14751 METRO 1.500.100 21.876 21.876
14752 CTC-RJ 1.500.100 54.443 54.443
14753 FLUMITRENS 1.500.100 21.876 21.876
14759 CFSEC 1.500.100 22.772 22.772
15010 SECEC 1.500.100 120.571.200 22.033.656
15010 SECEC 1.500.148 6.098.987 6.098.987
15010 SECEC 1.700.212 1 8 . 8 11 . 4 6 2 1 8 . 8 11 . 4 6 2
15410 FUNARJ 1.500.100 221.760.821 99.092.190
15410 FUNARJ 1.500.148 700.000 700.000
15410 FUNARJ 1.501.230 1.225.372 1.225.372
15430 FTMRJ 1.500.100 22.872.339 9.060.582
15430 FTMRJ 1.501.230 300.000 300.000
15440 FMIS 1.500.100 13.005.032 2.090.372
15610 FEC 1.500.100 40.000 31.000
15610 FEC 1.500.148 1.667.155 1.667.155
15610 FEC 1.501.230 45.959.512 45.959.512
15610 FEC 1.719.228 83.621.102 83.621.102
15610 FEC 1.749.227 900.000 900.000
16010 SEDEC 1.500.100 5.130.000 3.620.000
16010 SEDEC 1.500.148 50.000 50.000
16010 SEDEC 1.761.122 5.891.079 5.891.079
16610 FUNESBOM 1.500.148 881.650 881.650
16610 FUNESBOM 1.501.230 56.087.131 56.087.131
16610 FUNESBOM 1.753.232 377.869.271 377.869.271
16610 FUNESBOM 1.760.232 21.086.424 21.086.424
17010 SEEL 1.500.100 67.710.197 48.391.582
17010 SEEL 1.500.148 9.866.829 9.866.829
17010 SEEL 1.747.224 13.523.177 13.523.177
17310 SUDERJ 1.500.100 11 . 3 11 . 5 1 8 8.124.518
17310 SUDERJ 1.500.148 576.536 576.536
18010 SEEDUC 1.500.100 489.898.221 219.898.221
18010 SEEDUC 1.500.148 55.226.647 55.226.647
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18010 SEEDUC 1.540.215 138.573.495 138.573.495
18010 SEEDUC 1.550.105 437.179.651 437.179.651
18010 SEEDUC 1.551.224 17.319.760 17.319.760
18010 SEEDUC 1.552.224 95.541.555 95.541.555
18010 SEEDUC 1.569.224 76.397.624 76.397.624
18010 SEEDUC 1.570.212 168.184 168.184
18010 SEEDUC 1.761.122 395.386.399 395.386.399
18010 SEEDUC 1.553.224 3.600.000 3.600.000
18020 DEGASE 1.500.100 127.882.365 127.882.365
18020 DEGASE 1.500.148 1.036.522 1.036.522
18020 DEGASE 1.501.120 1.613.007 1.613.007
18020 DEGASE 1.761.122 27.409.324 27.409.324
18030 CEE 1.500.100 10.000 10.000
20010 S E FA Z 1.500.100 41.018.967 40.813.967
20010 S E FA Z 1 . 7 5 4 . 111 52.899.694 52.899.694
20340 RIOPREVIDENCIA 1.802.235 246.333.453 246.333.453
20610 FA F 1.500.100 202.971.136 202.971.136
20610 FA F 1.703.212 1.179.668 1.179.668
21010 SEPLAG 1.500.100 40.567.365 36.458.836
21610 FUNDEP 1.755.233 146.000 146.000
22010 SEDEICS 1.500.100 20.393.499 15.264.884
22010 SEDEICS 1.500.148 50.000 50.000
22320 JUCERJA 1.501.230 77.585.922 77.585.922
22350 DRM 1.500.100 2.237.920 2.228.920
22350 DRM 1.501.230 540 540
22350 DRM 1.753.232 1.414.142 1.414.142
22350 DRM 1.761.122 20.971.164 20.971.164
22610 FREMF 1.501.230 76.275.592 76.275.592
22620 FEMPO 1.501.230 106.102.688 106.102.688
22640 FEPROCON 1.501.230 48.632.592 48.632.592
22710 CODIN 1.500.100 13.221 9.255
22710 CODIN 1.501.230 6.805.214 6.805.214
22710 CODIN 1.752.230 27.900 27.900
24010 SEAS 1.500.100 1.016.832 1.006.832
24010 SEAS 1.500.148 334.400 334.400
24010 SEAS 1.759.151 120.028.975 120.028.975
24020 UEPSAM 1.759.151 154.858.528 154.858.528
24320 INEA 1.500.100 10.000 5.000
24320 INEA 1.500.148 210.000 210.000
24320 INEA 1.501.230 25.466.874 25.466.874
24320 INEA 1.700.214 257.167.394 257.167.394
24320 INEA 1.753.232 14.672.448 14.672.448
24320 INEA 1.756.233 5.676 5.676
24320 INEA 1.759.151 415.844.504 415.844.504
24320 INEA 1.799.297 25.208.914 25.208.914
24320 INEA 1.899.218 52.515.576 52.515.576
24630 FUNDRHI 1.501.230 1 0 1 . 11 6 . 1 3 1 1 0 1 . 11 6 . 1 3 1
25010 SEAP 1.500.100 69.818.755 46.735.227
25010 SEAP 1.500.148 124.350 124.350
25010 SEAP 1.700.212 1.395.000 1.395.000
25010 SEAP 1.759.103 70.423.492 70.423.492
25010 SEAP 1.761.122 190.000.000 190.000.000
25410 FSCABRINI 1.500.100 19.584.405 14.708.764
25410 FSCABRINI 1.500.148 1 . 8 4 8 . 4 11 1 . 8 4 8 . 4 11
25410 FSCABRINI 1.501.230 35.944.964 35.944.964
25610 FUESP 1.501.230 7.097.000 7.097.000
25610 FUESP 1.712.224 18.000.000 18.000.000
26010 SESP 1.500.100 212.465.032 11 . 9 6 0 . 0 3 2
26320 RIOSEGURANCA 1.500.100 3.325.264 3.302.264
26320 RIOSEGURANCA 1.500.148 250.000 250.000
26670 FUSPRJ 1.713.224 53.200.000 53.200.000
27010 S E D I PA F 1.500.100 11 3 . 4 9 4 . 9 3 1 41.392.630
27010 S E D I PA F 1.500.148 300.000 300.000
27410 FIPERJ 1.500.100 36.623.738 1 3 . 5 1 8 . 11 7
27410 FIPERJ 1.500.148 70.000 70.000
27530 E M AT E R 1.500.100 86.978.793 28.775.562
27530 E M AT E R 1.500.148 245.000 245.000
27530 E M AT E R 1.501.230 329.200 329.200
29010 SES 1.500.100 45.069.764 31.554.835
29010 SES 1.500.148 350.000 350.000
29310 IASERJ 1.500.100 30.000 30.000
29310 IASERJ 1.501.230 300.700 300.700
29420 FSERJ 1.500.148 900.000 900.000
29420 FSERJ 1.501.230 64.440 64.440
29420 FSERJ 1.899.223 3.337.966.333 3.337.966.333
29610 FES 1.500.100 5 . 11 6 . 5 0 2 . 7 8 3 4.557.408.212
29610 FES 1.500.107 1.027.190.598 1.027.190.598
29610 FES 1.500.148 75.194.105 75.194.105
29610 FES 1.501.230 565.000 565.000
29610 FES 1.600.225 978.081.396 978.081.396
29610 FES 1.753.232 3.145.740 3.145.740
29610 FES 1.761.122 884.127.488 884.127.488
29610 FES 1.601.225 800.000 800.000
29710 IVB 1.500.100 9.104.423 6.373.096
29710 IVB 1.501.230 29.271.900 29.271.900
30010 SETRAB 1.500.100 74.141.091 19.561.638
30010 SETRAB 1.500.148 669.044 669.044
30610 FEFEPS 1.500.100 10.000 7.000
30620 FTRJ 1.500.100 200.000 140.000
30620 FTRJ 1.714.224 8.741.221 8.741.221
31010 SETRAM 1.500.100 248.381.032 162.833.691
31010 SETRAM 1.500.148 500.000 500.000
31010 SETRAM 1.702.212 24.000.000 24.000.000
31330 DETRO-RJ 1.501.230 31.930.374 31.930.374
31360 AGETRANSP 1.752.230 7.212.328 7.212.328
31360 AGETRANSP 1.753.232 8.902.747 8.902.747
31610 FET 1.500.100 749.999.999 524.999.999
31610 FET 1.761.122 500.000.000 500.000.000
31710 C O D E RT E 1.500.100 20.000 10.000
31710 C O D E RT E 1.501.230 26.358.308 26.358.308
31720 CENTRAL 1.500.100 14.264.035 14.264.035
31720 CENTRAL 1.501.230 4 2 0 . 9 11 4 2 0 . 9 11
31720 CENTRAL 1.759.151 1.659.065 1.659.065
31730 RIOTRILHOS 1.500.100 15.058.348 15.053.348
31730 RIOTRILHOS 1.501.230 2.212.572 2.212.572
40010 SECTI 1.500.100 3.158.957 3.106.257
40010 SECTI 1.500.148 50.000 50.000
40410 FA P E R J 1.500.100 675.330.225 675.330.225
40410 FA P E R J 1.500.148 517.155 517.155
40410 FA P E R J 1.700.212 7.497.500 7.497.500
40430 UERJ 1.500.100 328.061.048 313.061.048
40430 UERJ 1.500.148 15.615.040 15.615.040
40430 UERJ 1.501.230 94.493.621 94.493.621
40430 UERJ 1.570.212 6.005.938 6.005.938
40430 UERJ 1.621.225 1 3 5 . 0 3 9 . 11 2 1 3 5 . 0 3 9 . 11 2
40430 UERJ 1.700.212 12.177.897 12.177.897
40430 UERJ 1.702.212 36.882 36.882
40430 UERJ 1.703.212 760.523 760.523
40430 UERJ 1.761.122 125.768.204 125.768.204
40430 UERJ 1.631.212 3.310.167 3.310.167
40440 FA E T E C 1.500.100 77.826.686 77.826.686
40440 FA E T E C 1.500.148 3.955.734 3.955.734
40440 FA E T E C 1.761.122 93.061.264 93.061.264
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40450 UENF 1.500.100 162.328.586 162.328.586
40450 UENF 1.500.148 2.386.208 2.386.208
40450 UENF 1.501.230 4.178.509 4.178.509
40450 UENF 1.570.212 1.962.868 1.962.868
40450 UENF 1.761.122 11 . 4 3 5 . 1 8 0 11 . 4 3 5 . 1 8 0
40460 CECIERJ 1.500.100 28.001.458 28.001.458
40460 CECIERJ 1.500.148 1.795.889 1.795.889
40460 CECIERJ 1.570.212 8.632.154 8.632.154
40460 CECIERJ 1.761.122 58.561.308 58.561.308
40610 FAT E C 1.501.230 208.494.996 208.494.996
40621 FUNCIERJ 1.500.100 10.000 10.000
40621 FUNCIERJ 1.500.148 231.000 231.000
43010 SETUR 1.500.100 93.161.604 65.761.947
43010 SETUR 1.500.148 250.000 250.000
43710 TURISRIO 1.500.100 973.683 867.530
43710 TURISRIO 1.500.148 200.000 200.000
49010 SEDSODH 1.500.148 1.656.277 1.656.277
49010 SEDSODH 1.700.212 23.839.728 23.839.728
49010 SEDSODH 1.701.212 1.000.000 1.000.000
49010 SEDSODH 1.759.103 106.537.717 106.537.717
49010 SEDSODH 1.759.150 46.846.084 46.846.084
49010 SEDSODH 1.761.122 464.786.394 464.786.394
4 9 4 11 FLXIII 1.500.100 999 999
4 9 4 11 FLXIII 1.500.148 337.889 337.889
4 9 4 11 FLXIII 1.761.122 38.619.001 38.619.001
49412 FIA-RJ 1.500.148 1.000.000 1.000.000
49412 FIA-RJ 1.759.103 23.018.991 23.018.991
49412 FIA-RJ 1.761.122 20.099.622 20.099.622
49610 FFIA 1.501.230 6.895.299 6.895.299
49610 FFIA 1.761.122 103.510 103.510
49641 FUPDE 1.500.148 1.217.155 1.217.155
49641 FUPDE 1.501.230 76.872 76.872
49641 FUPDE 1.761.122 11 . 0 0 0 11 . 0 0 0
49650 FEAS 1.500.148 1.400.000 1.400.000
49650 FEAS 1.660.224 9.000.780 9.000.780
49650 FEAS 1.761.122 143.329.905 143.329.905
50010 CGE 1.500.100 1.481.550 1.451.512
50610 FA C I - R J 1.501.230 3.600.000 3.600.000
50610 FA C I - R J 1.799.240 2.160.000 2.160.000
51010 SEPM 1.500.100 281.567.248 263.975.014
51010 SEPM 1.500.148 3.955.677 3.955.677
51010 SEPM 1.501.120 20.488.992 20.488.992
51010 SEPM 1.700.212 56.013.297 56.013.297
51010 SEPM 1.759.103 145.281.315 145.281.315
51010 SEPM 1.761.122 1.000.000 1.000.000
51650 FUNESPOM 1.501.230 354.614.988 354.614.988
51650 FUNESPOM 1.700.212 4.000.000 4.000.000
51650 FUNESPOM 1.702.212 300.000 300.000
52010 SEPOL 1.500.100 10.535.461 8.715.623
52010 SEPOL 1.500.148 1.686.155 1.686.155
52010 SEPOL 1.700.212 3.385.816 3.385.816
52010 SEPOL 1.759.103 136.549.436 136.549.436
52610 ACADEPOL 1.500.100 10.000 7.000
52620 FUNESPOL 1.501.230 150.996 150.996
52620 FUNESPOL 1.753.232 1.018.968 1.018.968
53010 SEIOP 1.500.100 410.787.162 213.736.402
53010 SEIOP 1.500.148 500.000 500.000
53310 ITERJ 1.500.100 41.530.987 28.632.851
53310 ITERJ 1.500.148 1.327.155 1.327.155
53310 ITERJ 1.759.150 27.292.357 27.292.357
53310 ITERJ 1.761.122 2.000.000 2.000.000
53330 IEEA 1.500.100 382.478 358.478
53410 DER-RJ 1.500.100 415.821.073 268.731.522
53410 DER-RJ 1.501.230 127.280.213 127.280.213
53410 DER-RJ 1.750.126 47.896.541 47.896.541
53510 EMOP 1.500.100 2 1 8 . 0 11 . 9 3 3 95.657.909
53510 EMOP 1.501.230 258.550 258.550
54010 SERGB 1.500.100 1 2 . 2 3 1 . 2 11 9.463.549
57010 SEGOV 1.500.100 133.554.710 98.198.079
57010 SEGOV 1.500.148 3.087.310 3.087.310
57010 SEGOV 1.759.103 22.397.929 22.397.929
57640 FEFOSP 1.500.100 51.755 36.229
58010 SETD 1.500.100 6 . 4 6 8 . 7 11 6 . 4 6 3 . 7 11
58350 PRODERJ 1.500.100 70.222.899 45.981.721
58350 PRODERJ 1.501.230 61.282.400 61.282.400
59010 SEM 1.500.100 12.659.514 7 . 7 7 7 . 6 11
59010 SEM 1.500.148 656.369 656.369
59010 SEM 1.761.122 30.788.516 30.788.516
59610 FEDM 1.500.100 161.093 11 2 . 7 6 5
59610 FEDM 1.500.148 50.000 50.000
60010 SEIJES 1.500.100 196.701 196.701
60010 SEIJES 1.500.148 1.197.155 1.197.155
60010 SEIJES 1.761.122 149.226.772 149.226.772
60610 FUNJOVEM 1.501.230 1.500.000 1.500.000
60610 FUNJOVEM 1.761.122 5.397.569 5.397.569
60620 FUNDEPI 1.501.230 2.495.000 2.495.000
61010 SEGG 1.500.100 90.025 90.025
62020 SEDCON 1.500.100 43.757.533 31.587.997
62360 PROCON-RJ 1.500.100 1.216.639 1.210.639
64010 SEENEMAR 1.500.100 25.592.587 20.018.173
64010 SEENEMAR 1.500.148 150.000 150.000
64320 AGENERSA 1.501.230 8.004.619 8.004.619
64320 AGENERSA 1.753.232 31.775.798 31.775.798
65010 SEHIS 1.500.100 181.728.237 93.886.560
65010 SEHIS 1.500.148 2.029.522 2.029.522
65010 SEHIS 1.700.214 29.782.736 29.782.736
65010 SEHIS 1.759.150 79.222.945 79.222.945
65710 CEHAB-RJ 1.500.100 43.366.223 23.861.224
65710 CEHAB-RJ 1.501.230 351.286 351.286
65710 CEHAB-RJ 1.700.214 12.460.401 12.460.401
65710 CEHAB-RJ 1.759.150 29.217.778 29.217.778
66010 SECID 1.500.100 521.789.817 123.962.182
66010 SECID 1.500.148 800.000 800.000
66010 SECID 1.759.151 1.557.885 1.557.885
66010 SECID 1.759.152 97.870.184 97.870.184

ANEXO I.C
UO SIGLA FR Orçamento Atualizado Limite Disponível para Empenho
06010 GSI 1.500.100 10.000 10.000
06020 SSM 1.500.100 10.000 10.000
08010 VICE-GOV 1.500.100 10.000 10.000
09010 PGE 1.500.100 1.350.174 1.350.174
09020 CASC-PGE 1.500.100 10.000 10.000
09610 FUNPERJ 1.760.232 200.000 200.000
13010 S E A PA 1.500.100 1.166.150 1.166.150
13540 PESAGRO 1.500.100 7.551.050 7.551.050
13710 CASERJ 1.500.100 1.944.929 1.944.929
13710 CASERJ 1.501.230 253.204 253.204
13720 CEASA 1.500.100 4.986.926 4.986.926
13720 CEASA 1.501.230 5.685.401 5.685.401
14010 SECC 1.500.100 20.000 20.000
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14020 SUBCOM 1.500.100 10.000 10.000
14322 RIOMETROPOLE 1.500.100 20.000 20.000
14330 DETRAN-RJ 1.753.232 25.506.037 25.506.037
14340 LOTERJ 1.501.230 1.219.455 1.219.455
14380 IPEM-RJ 1.500.100 20.000 20.000
14380 IPEM-RJ 1.700.212 20.000 20.000
14401 CEPERJ 1.500.100 1.456.672 1.456.672
14630 FDRM 1.759.245 10.000 10.000
14751 METRO 1.500.100 173.209 173.209
14752 CTC-RJ 1.500.100 1.638.000 1.638.000
14752 CTC-RJ 1.501.230 12.000 12.000
14753 FLUMITRENS 1.500.100 3.749.535 3.749.535
14759 CFSEC 1.500.100 10.000 10.000
15010 SECEC 1.500.100 10.000 10.000
15410 FUNARJ 1.500.100 223.070 223.070
15430 FTMRJ 1.500.100 604.598 604.598
15440 FMIS 1.500.100 10.000 10.000
15440 FMIS 1.501.230 30.000 30.000
16010 SEDEC 1.500.100 10.000 10.000
16610 FUNESBOM 1.753.232 10.000 10.000
17010 SEEL 1.500.100 10.000 10.000
17310 SUDERJ 1.500.100 3.162.679 3.162.679
17310 SUDERJ 1.501.230 67.860 67.860
18010 SEEDUC 1.500.100 13.834.772 13.834.772
18010 SEEDUC 1.551.224 10.000 10.000
18020 DEGASE 1.500.100 10.000 10.000
20010 S E FA Z 1.500.100 3.785.789 3.785.789
20340 RIOPREVIDENCIA 1.802.235 30.690.130 30.690.130
20341 RIOPREV_FINANC 1.801.231 111 . 2 6 5 . 4 0 6 111 . 2 6 5 . 4 0 6
20341 RIOPREV_FINANC 1.704.104 1.273.990.409 1.273.990.409
20342 RIOPREV_PREVID 1.800.234 1.046.750.450 1.046.750.450
20343 R I O P R E V _ M I L I TA R E S 1.803.237 181.843.976 181.843.976
21010 SEPLAG 1.500.100 10.000 10.000
22010 SEDEICS 1.500.100 30.000 30.000
22010 SEDEICS 1.759.152 24.467.543 24.467.543
22320 JUCERJA 1.501.230 3.510.000 3.510.000
22350 DRM 1.500.100 130.291 130.291
22650 FUNDES 1.500.100 5.000.000 5.000.000
22710 CODIN 1.500.100 6.910.143 6.910.143
24010 SEAS 1.500.100 10.000 10.000
24320 INEA 1.500.100 20.000 20.000
24320 INEA 1.501.230 1.433.139 1.433.139
24320 INEA 1.899.218 2.000.000 2.000.000
24630 FUNDRHI 1.501.230 10.000 10.000
25010 SEAP 1.700.212 10.000 10.000
25410 FSCABRINI 1.500.100 80.000 80.000
26010 SESP 1.500.100 20.000 20.000
26320 RIOSEGURANCA 1.500.100 179.363 179.363
27010 S E D I PA F 1.500.100 33.850 33.850
27410 FIPERJ 1.500.100 163.000 163.000
27530 E M AT E R 1.500.100 7.448.944 7.448.944
29310 IASERJ 1.500.100 10.000 10.000
29310 IASERJ 1.501.230 469.000 469.000
29420 FSERJ 1.500.100 10.000 10.000
29420 FSERJ 1.899.223 1.912.782 1.912.782
29610 FES 1.500.100 6.570.165 6.570.165
29710 IVB 1.501.230 3.960.327 3.960.327
30010 SETRAB 1.500.100 10.000 10.000
31010 SETRAM 1.500.100 522.000.000 522.000.000
31330 DETRO-RJ 1.501.230 1.191.148 1.191.148
31360 AGETRANSP 1.500.100 10.000 10.000
31360 AGETRANSP 1.753.232 10.000 10.000
31710 C O D E RT E 1.500.100 525.309 525.309
31710 C O D E RT E 1.501.230 12.858.949 12.858.949
31720 CENTRAL 1.500.100 4.645.777 4.645.777
31720 CENTRAL 1.501.230 6.386.833 6.386.833
31730 RIOTRILHOS 1.500.100 18.980.999 18.980.999
37010 EGE/SEPLAG 1.500.100 600.604.950 600.604.950
37020 E G E / S E FA Z 1.500.100 2.263.004.575 2.263.004.575
37020 E G E / S E FA Z 1.708.101 3.289.704 3.289.704
37020 E G E / S E FA Z 1.709.101 60.613 60.613
37020 E G E / S E FA Z 1.750.126 483.820 483.820
37020 E G E / S E FA Z 1.704.104 198.175.891 198.175.891
37030 P R E C ATO R I O _ R P V 1.500.100 456.319.235 456.319.235
37030 P R E C ATO R I O _ R P V 1.500.107 773.703.500 773.703.500
37050 DIVIDAPUBLICA 1.500.100 7.171.320.579 1.489.837.765
37050 DIVIDAPUBLICA 1.500.107 1.437.000.000 1.437.000.000
37050 DIVIDAPUBLICA 1.501.108 428.731.280 428.731.280
37050 DIVIDAPUBLICA 1.753.132 15.351.312 15.351.312
37050 DIVIDAPUBLICA 1.759.102 469.079.643 469.079.643
37050 DIVIDAPUBLICA 9.500.100 131.831.124 0
37050 DIVIDAPUBLICA 9.759.102 762.000.012 0
40010 SECTI 1.500.100 10.000 10.000
40410 FA P E R J 1.500.100 20.000 20.000
40430 UERJ 1.500.100 24.733.988 24.733.988
40430 UERJ 1.501.230 13.097.608 13.097.608
40430 UERJ 1.702.212 3.960 3.960
40430 UERJ 1.703.212 5.250 5.250
40430 UERJ 1.631.212 218.164 218.164
40440 FA E T E C 1.500.100 8.259.433 8.259.433
40450 UENF 1.500.100 5.261.696 5.261.696
40460 CECIERJ 1.500.100 244.308 244.308
43010 SETUR 1.500.100 10.000 10.000
43710 TURISRIO 1.500.100 1 3 . 6 7 9 . 111 1 3 . 6 7 9 . 111
49010 SEDSODH 1.700.212 10.000 10.000
49010 SEDSODH 1.761.122 100.000 100.000
4 9 4 11 FLXIII 1.761.122 5.685.285 5.685.285
49412 FIA-RJ 1.501.230 819 819
49412 FIA-RJ 1.761.122 1.641.808 1.641.808
50010 CGE 1.500.100 20.000 20.000
51010 SEPM 1.500.100 10.000 10.000
52010 SEPOL 1.500.100 10.000 10.000
53010 SEIOP 1.500.100 61.892 61.892
53310 ITERJ 1.500.100 20.000 20.000
53330 IEEA 1.500.100 20.000 20.000
53410 DER-RJ 1.500.100 2.538.882 2.538.882
53410 DER-RJ 1.501.230 1.912.915 1.912.915
53510 EMOP 1.500.100 9.850.012 9.850.012
54010 SERGB 1.500.100 10.000 10.000
57010 SEGOV 1.500.100 20.000 20.000
57010 SEGOV 1.500.148 12.498.881 12.498.881
58010 SETD 1.500.100 10.000 10.000
58350 PRODERJ 1.500.100 8.053.725 8.053.725
59010 SEM 1.761.122 20.000 20.000
60010 SEIJES 1.761.122 20.000 20.000
62020 SEDCON 1.500.100 20.000 20.000
62360 PROCON-RJ 1.500.100 20.000 20.000
64010 SEENEMAR 1.500.100 10.351 10.351
64320 AGENERSA 1.501.230 20.000 20.000
65010 SEHIS 1.500.100 10.000 10.000
65710 CEHAB-RJ 1.500.100 16.340.057 16.340.057
65710 CEHAB-RJ 1.501.230 3.208.028 3.208.028
66010 SECID 1.500.100 10.000 10.000
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ANEXO I.D

UO SIGLA FR Orçamento Atualizado Limite Disponível para Empenho

06010 GSI 1.500.100 193.807 193.807

06020 SSM 1.500.100 574.000 574.000

08010 VICE-GOV 1.500.100 10.000 10.000

09610 FUNPERJ 1.501.230 10.000.000 10.000.000

13010 S E A PA 1.500.100 1.120.858 1.120.858

13540 PESAGRO 1.500.100 930.389 930.389

13710 CASERJ 1.500.100 10.000 10.000

13720 CEASA 1.501.230 29.951.691 29.951.691

14010 SECC 1.500.100 7.727.948 7.727.948

14020 SUBCOM 1.500.100 60.310 60.310

14322 RIOMETROPOLE 1.500.100 10.000 10.000

14330 DETRAN-RJ 1.753.232 1 0 . 8 5 6 . 11 4 1 0 . 8 5 6 . 11 4

14340 LOTERJ 1.501.230 356.800 356.800

14380 IPEM-RJ 1.500.100 10.000 10.000

14380 IPEM-RJ 1.700.212 10.000 10.000

14401 CEPERJ 1.500.100 548.021 548.021

14630 FDRM 1.759.245 158.654 158.654

14751 METRO 1.500.100 10.000 10.000

14752 CTC-RJ 1.500.100 12.000 12.000

14753 FLUMITRENS 1.500.100 10.000 10.000

14759 CFSEC 1.500.100 11 . 3 8 6 11 . 3 8 6

15010 SECEC 1.500.100 2.939.334 2.939.334

15410 FUNARJ 1.500.100 2.445.981 2.445.981

15430 FTMRJ 1.500.100 3.760.475 2.860.475

15440 FMIS 1.500.100 203.527 183.527

16010 SEDEC 1.500.100 10.000 10.000

16610 FUNESBOM 1.500.100 13.599.009 13.599.009

16610 FUNESBOM 1.501.230 2.743.766 2.743.766

16610 FUNESBOM 1.753.232 12.905.100 12.905.100

17010 SEEL 1.500.100 1.727.210 1.727.210

17310 SUDERJ 1.500.100 823.982 823.982

18010 SEEDUC 1.500.100 156.195.040 156.195.040

18020 DEGASE 1.500.100 11 . 6 8 3 . 3 9 5 11 . 6 8 3 . 3 9 5

20010 S E FA Z 1.500.100 5.412.281 5.412.281

20340 RIOPREVIDENCIA 1.802.235 4.439.480 4.439.480

21010 SEPLAG 1.500.100 2.865.704 2.865.704

22010 SEDEICS 1.500.100 62.000 62.000

22320 JUCERJA 1.501.230 1.785.830 1.785.830

22350 DRM 1.500.100 260.662 260.662

22350 DRM 1.753.232 41.158 41.158

22710 CODIN 1.500.100 207.241 207.241

22710 CODIN 1.501.230 72.226 72.226

24010 SEAS 1.500.100 10.000 10.000

24320 INEA 1.501.230 1.284.817 1.284.817

24320 INEA 1.899.218 2.000.000 2.000.000

24630 FUNDRHI 1.501.230 2.943.150 2.943.150

25010 SEAP 1.500.100 11 0 . 0 1 4 . 2 9 3 11 0 . 0 1 4 . 2 9 3

25010 SEAP 1.759.103 5.439.300 5.439.300

25410 FSCABRINI 1.500.100 261.159 261.159

26010 SESP 1.500.100 51.755 51.755

26320 RIOSEGURANCA 1.500.100 456.770 456.770

27010 S E D I PA F 1.500.100 379.141 379.141

27410 FIPERJ 1.500.100 188.140 188.140

27530 E M AT E R 1.500.100 867.197 867.197

29010 SES 1.500.100 10.000 10.000

29310 IASERJ 1.500.100 10.000 10.000

29310 IASERJ 1.501.230 10.000 10.000

29420 FSERJ 1.899.223 3.314.540 3.314.540

29610 FES 1.500.100 1 0 0 . 8 11 . 3 3 6 1 0 0 . 8 11 . 3 3 6

29710 IVB 1.500.100 10.000 10.000

30010 SETRAB 1.500.100 568.464 568.464

31010 SETRAM 1.500.100 235.722 235.722

31330 DETRO-RJ 1.501.230 241.445 241.445

31360 AGETRANSP 1.752.230 200.000 200.000

31360 AGETRANSP 1.753.232 226.509 226.509

31710 C O D E RT E 1.501.230 3.164.566 3.164.566

31720 CENTRAL 1.500.100 545.371 545.371

31730 RIOTRILHOS 1.500.100 927.089 927.089

40010 SECTI 1.500.100 273.200 273.200

40410 FA P E R J 1.500.100 426.265 426.265

40430 UERJ 1.500.100 28.172.403 28.172.403

40430 UERJ 1.501.230 3.047 3.047

40440 FA E T E C 1.500.100 22.194.092 22.194.092

40450 UENF 1.500.100 10.669.038 10.669.038

40460 CECIERJ 1.500.100 1.022.160 1.022.160

43010 SETUR 1.500.100 1 6 8 . 6 11 1 6 8 . 6 11

43710 TURISRIO 1.500.100 259.984 259.984

49010 SEDSODH 1.761.122 3.664.479 3.664.479

4 9 4 11 FLXIII 1.761.122 2.355.552 2.355.552

49412 FIA-RJ 1.761.122 463.123 463.123

49650 FEAS 1.761.122 12.421 12.421

50010 CGE 1.500.100 33.660 33.660

51010 SEPM 1.759.103 54.080.209 54.080.209

52010 SEPOL 1.500.100 11 . 2 7 6 . 0 9 8 11 . 2 7 6 . 0 9 8

52010 SEPOL 1.759.103 19.750.144 19.750.144

53010 SEIOP 1.500.100 250.494 250.494

53310 ITERJ 1.500.100 10.000 10.000

53330 IEEA 1.500.100 260.893 260.893

53410 DER-RJ 1.500.100 7.407.194 7.407.194

53510 EMOP 1.500.100 1.416.208 1.416.208

54010 SERGB 1.500.100 26.515 26.515

57010 SEGOV 1.500.100 1.942.425 1.942.425

58010 SETD 1.500.100 10.000 10.000

58350 PRODERJ 1.500.100 2.027.600 2.027.600

59010 SEM 1.500.100 176.171 176.171

59010 SEM 1.761.122 176.171 176.171

60010 SEIJES 1.761.122 22.680 22.680

61010 SEGG 1.500.100 10.000 10.000

62020 SEDCON 1.500.100 10.000 10.000

62360 PROCON-RJ 1.500.100 398.590 398.590

64010 SEENEMAR 1.500.100 11 0 . 0 0 0 11 0 . 0 0 0

64320 AGENERSA 1.753.232 600.000 600.000

65010 SEHIS 1.500.100 829.713 829.713

65710 CEHAB-RJ 1.500.100 164.170 164.170

66010 SECID 1.500.100 61.584 61.584
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ANEXO II

Aba 1

REESTIMATIVA DE RECEITA
DEMONSTRATIVO DE RECEITAS PRÓPRIAS 2026
Nº do SEI :
EXECUÇÃO DA RECEITA ÓRGÃO:

Natureza da receita Valores Arrecadados / Reestimativas de Receita
UG UO Código Especificação Fonte Previsão Inicial Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez To t a l

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

To t a l - - - - - - - - - - - - - -
Metodologia de Cálculo: (Descrever a metodologia de cálculo das variações ocorridas ao longo do exercício)

ANEXO II
Aba 2

RECEITAS INTRA ORÇAMENTÁRIAS - DETALHAMENTO

Natureza da receita Valores Arrecadados / Reestimativas de Receita
Código Especificação Fonte Cód.UG 2 Nome UG 2 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez To t a l

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Demais Observações pertinentes:
Escreva aqui (Motivo das transferências e demais informações importantes que caracterizam essa receita intra)

Legenda
UG 2 Unidade responsável pelo re-

passe do recurso, que gera a
Receita Intra

ANEXO II
Aba 3

CONVÊNIOS - DETALHAMENTO

Natureza da receita Cronograma de Desembolso (Previsto e Arrecadado) em 2026
Código Especificação Fonte Concedente Termo do

Convênio
Vigência (Início) Vigência (Fim) Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez To t a l

-
-
-
-
-
-
-
-

Demais Observações pertinentes:
Escreva aqui

Legenda
Concedente Órgão que repassa os re-

cursos para o convenente
Termo do Convênio Nº do termo (Resumido)

Vigência (Início) Data de ínicio no formato
(DD/MM/AA)

Vigência (Fim) Data de fim no formato
(DD/MM/AA)

ANEXO III
PARECER DA ASSESSORIA DE CONTROLE INTERNO OBJETO

Solicitação de Abertura de Crédito Adicional

VALOR DO CRÉDITO SOLICITADO: _________________________________
FONTE DE RECURSO: _____________________________________________
PT A SER ALTERADO: ____________________________________________
NATUREZA DE DESPESA:_________________________________________

1. INTRODUÇÃO
Trata o presente administrativo de solicitação de abertura de crédito suplementar cujos recursos disponíveis a serem oferecidos são decorrentes de superávit financeiro, apurado na fonte de recurso mencionada, no
exercício de ____. O valor solicitado objetiva (descrever onde será aplicado o recurso).

2. DEMONSTRAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO

3. PARECER DO CONTROLE INTERNO
Com base na documentação apresentada conforme Decreto nº ______, atesto a existência de disponibilidade de recurso decorrente de superávit financeiro no valor e
na fonte de recurso solicitados.

Rio de Janeiro, ___ de __________ de 20xx

Nome do servidor
Cargo

Matrícula

OBS. Poderão ser adicionados outros comentários julgados relevantes pelo representante do controle interno em quaisquer dos itens do Parecer.

ANEXO IV
Governo do Estado do Rio de Janeiro

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
D E PA RTA M E N TO

OF. SIGLA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA/DEPARTAMENTO N°XXX
À SEPLAG/CHEGAB

Assunto: Abertura de Crédito Adicional por Excesso de Arrecadação
Trata-se este processo de solicitação para abertura de Crédito Adicional por Excesso de Arrecadação no orçamento de 2026 desta UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - SIGLA (UO 1234), UNIDADE GESTORA - SIGLA (UG
123400), na Fonte de Recursos - FR X.XXX.XXX - Descrição da Fonte, no valor de R$ X.XXX.XXX,XX (valor escrito por extenso), mediante reestimativa receita para o presente exercício, conforme anexos a seguir,
com o objetivo de cumprir os compromissos estabelecidos em acordo com as instituições parceiras.
Encaminhamos, em anexo, os documentos requeridos, conforme estipulado no Art. X do Decreto nº XXXXXX (Decreto de Programação Orçamentária e Financeira para o exercício de 2026).
Anexos:
I - Demonstrativo da receita orçamentária realizada por fonte de recurso, extraído do sistema SIAFE-Rio (SEI nº XXXXXXXX);
II - Memória de cálculo da projeção da receita, em bases mensais de recursos diretamente arrecadados ou vinculados (SEI nº XXXXXXXX);
III - Justificativa do gestor com relação a não previsão da dotação orçamentária e/ou divergência de estimativa de receita e as informações orçamentárias pertinentes à solicitação (SEI nº XXXXXXXX);
IV - Cópia dos termos vigentes devidamente assinados e do extrato bancário da conta vinculada, no caso de recursos de convênio (SEI nº XXXXXXXX);

Atenciosamente,
Local, XX de XXXXXXXX de 2026.

NOME COMPLETO
Cargo

Descrição do cargo | Setor da Unidade Gestora| SIGLA
ID Funcional XXXXXXX-X

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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ANEXO V
Governo do Estado do Rio de Janeiro

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
D E PA RTA M E N TO

OF. SIGLA DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA/DEPARTAMENTO N°XXX
À SEPLAG/CHEGAB

Assunto: Abertura de crédito adicional por Recursos novos de convênio.
Trata-se este processo de solicitação UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - SIGLA (n° da unidade orçamentária XXXXX), Unidade Gestora - SIGLA (nº da UG XXXX), para liberação de créditos adicionais por incorporação de
novos recursos vinculados, na Fonte de Recursos - FR X.XXX.XXX - Descrição da Fonte, no valor de R$ X.XXX.XXX,XX (valor escrito por extenso), referente ao Convênio/Acordo de Cooperação entre o/a XXXXXX e
o/a XXXXXX, para descrever o objeto do convênio.
A não estimativa do referido convênio à época da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual se deu por [Justificativa do gestor com relação a não previsão da dotação orçamentária e/ou divergência de estimativa
de receita].
Encaminhamos, em anexo, os documentos requeridos, conforme estipulado no Art. X do Decreto nº XXXXXX (Decreto de Programação Orçamentária e Financeira para o exercício de 2026).
Anexos:
I - Cópias dos termos vigentes devidamente assinados (SEI nº XXXXXXXX);
II - Extrato da publicação no Diário Oficial (SEI nº XXXXXXXX);
III - O extrato bancário da conta vinculada (SEI nº XXXXXXXX);
IV - Extrato do Cronograma de Desembolso em extensão Excel (.xls) (SEI nº XXXXXXXX);
V - Planilha consolidada com a/s vigência/s do/s convênio/s (SEI nº XXXXXXXX).

Atenciosamente,
Local, XX de XXXXXXXX de 2026.

NOME COMPLETO
Cargo

Descrição do cargo | Setor da Unidade Gestora| SIGLA
ID Funcional XXXXXXX-X

Id: 2707912

DECRETO Nº 50.103 DE 14 DE JANEIRO DE 2026

CRIA NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA À
SAÚDE MENTAL AOS POLICIAIS CIVIS E MI-
LITARES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais, e o que consta nos processos eletrônicos nº
SEI-090001/001531/2025 e SEI-090001/001712/2025.

CONSIDERANDO:

- o disposto no parágrafo único do art. 185 da Constituição do Estado
do Rio de Janeiro, que impõe ao Poder Público o dever de garantir
condições de saúde física e mental aos integrantes dos órgãos de se-
gurança pública;

- os artigos 42 a 42-E da Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de
2018, que instituem a Política Nacional de Segurança Pública e De-
fesa Social (PNSPDS) e estabelecem diretrizes para a valorização e a
proteção da saúde física e mental dos profissionais de segurança pú-
blica;

- o decidido pelo Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 635, notadamente o vo-
to que determinou ao Estado do Rio de Janeiro a criação de progra-
ma de assistência à saúde mental aos profissionais de segurança pú-
blica, com atendimento psicossocial obrigatório nos casos de envol-
vimento em incidente crítico;

- as diretrizes constantes das Resoluções SESP nº 13 e nº 24, de
2024, que trata do serviço de atendimento psicossocial (SAPSI) aos
profissionais de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro;

- a importância de ações institucionais que promovam o bem-estar
psicológico, a prevenção ao adoecimento mental e o apoio continuado
aos profissionais de segurança pública, em razão da natureza crítica e
do alto nível de estresse inerente às suas atividades;

- a necessidade de garantir políticas públicas eficazes que promovam
a valorização humana e profissional dos agentes de segurança públi-
ca, em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da
pessoa humana, da eficiência administrativa e da proteção à saúde;

- o papel institucional da Secretaria de Estado de Segurança Pública
(SESP) na coordenação, articulação e implementação das ações de-
terminadas na ADPF nº 635.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o
Programa de Assistência à Saúde Mental aos Policiais Civis e Mili-
tares, de caráter preventivo, permanente e multidisciplinar, com o ob-
jetivo de assegurar atendimento psicossocial qualificado, promovendo
a saúde mental, a qualidade de vida e a valorização dos profissio-
nais.

Parágrafo Único - A Secretaria de Estado de Saúde atuará de forma
articulada com as Secretarias de Polícia Civil e de Polícia Militar, para
o suporte técnico e institucional necessário à implementação e ao fun-
cionamento do Programa, especialmente no que se refere à elabora-
ção de protocolos clínicos e à capacitação continuada das equipes
multiprofissionais.

Art. 2º - As Secretarias de Estado de Saúde, de Polícia Civil e de
Polícia Militar deverão, no prazo de até 90 (noventa) dias, contados
da publicação deste Decreto, adotar as providências necessárias para
a regulamentação e implementação do Programa instituído no artigo
anterior, observadas as diretrizes estabelecidas nesta norma e nas de-
mais disposições correlatas.

Art. 3º - A Secretaria de Estado de Segurança Pública atuará em
apoio às forças policiais na implementação e no aperfeiçoamento da
política de saúde mental, promovendo a articulação interinstitucional e
fomentando debates técnicos no âmbito do Conselho Nacional de Se-
cretários de Segurança Pública (CONSESP) e da Secretaria Nacional
de Segurança Pública (SENASP), com vistas à consolidação de di-
retrizes e boas práticas voltadas à valorização e ao cuidado psicos-
social dos profissionais de segurança pública.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2026

CLÁUDIO CASTRO Governador

Id: 2707909

DECRETO Nº 50.104 DE 14 DE JANEIRO DE 2026

DÁ PUBLICIDADE À APLICAÇÃO, NO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, DO CONVÊNIO
ICMS Nº 22, DE 14 DE ABRIL DE 2023, CUJO
TEOR AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS
A ADAPTAREM À MONOFÁSICA OS BENEFÍ-
CIOS FISCAIS NAS OPERAÇÕES COM BIO-
DIESEL E REVOGA O DECRETO Nº
49.268/2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo inciso IV, do art. 145 da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro e o disposto no processo nº SEI-
040007/000043/2024 e SEI-220001/000434/2025
CONSIDERANDO:
- que a Lei Complementar federal nº 192/2022, definiu, nos termos da
alínea "h" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal,
os combustíveis sobre os quais incidirá uma única vez o ICMS, ainda
que as operações se iniciem no exterior;
- que, nos termos do inciso IV do § 4º do art. 155 da Constituição
Federal, compete aos Estados e Distrito Federal, mediante delibera-
ção, fixar as alíquotas do ICMS, que deverão ser uniformes em todo
o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto;
- que, no exercício da competência referida no item anterior, foi ce-
lebrado o Convênio ICMS nº 199/2022, com disposições internalizadas
pelo Estado do Rio de Janeiro, para definição de regime de tributação
monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações com combustíveis,
nos termos da Lei Complementar nº 192/2022;
- que a concessão de crédito presumido neste ato normativo não con-
figura criação de novo tratamento tributário diferenciado, mas mera
adequação do tratamento tributário diferenciado vigente, previsto na
forma da alínea "b", inciso XIII do artigo 14 da Lei Estadual nº
2.657/1996, à sistemática da tributação monofásica por alíquota "ad

rem" instituída pela celebração do Convênio ICMS nº 199/2022 e à
autorização do Convênio ICMS nº 22/2023, aplicáveis enquanto vigo-
rarem as disposições da Lei Complementar nº 192/22;
- que, nos termos do §2º da cláusula segunda do Convênio ICMS nº
22/2023, o crédito presumido neste ato não resulta em benefício fiscal
ou financeiro-fiscal em patamar superior ao benefício previsto no De-
creto nº 44.868/2014, que instituiu o tratamento tributário especial pa-
ra produção de biodiesel por estabelecimento localizado no Estado do
Rio de janeiro.
- a perda dos efeitos do Decreto nº 44.868/2014, que dispõe sobre o
TTE para a produção do biodiesel por estabelecimento localizado no
Estado do Rio de Janeiro, após a superveniência do regime mono-
fásico de tributação do biodiesel.
D E C R E TA :

Art. 1º - Para a finalidade de adaptação do Decreto nº 44.868/2014 à
sistemática da tributação monofásica por alíquota "ad rem", a partir da
produção de efeitos do Convênio ICMS nº 199/2022 e do Convênio
ICMS nº 22/2023, o produtor de biodiesel (B100) localizado no Estado
do Rio de Janeiro poderá utilizar crédito presumido de ICMS nas saí-
das desse produto.
§ 1º - O crédito presumido será calculado de forma que o ICMS final
a recolher mensalmente corresponda a 27,78% (vinte e sete inteiros e
setenta e oito centésimos por cento) da alíquota ad rem fixada em
convênio ICMS para o regime de tributação monofásica de combus-
tíveis.
§ 2º- Para fins deste decreto, considera-se:
I - Biodiesel (B100): Biocombustível derivado de biomassa renovável,
composto por ésteres alquílicos de ácidos graxos de cadeia longa,
com teor de 100% (cem por cento) de biodiesel puro, conforme es-
pecificações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP);

II - Alíquota "ad rem": Alíquota específica do ICMS expressa em reais
por litro de biodiesel, estabelecida em convênio ICMS no âmbito do
regime de tributação monofásica;

III - Tributação monofásica: Regime tributário em que o ICMS incide
uma única vez na cadeia de comercialização, concentrado na opera-
ção de saída do produtor ou importador;

IV - Produtor: Estabelecimento industrial que fabrica biodiesel a partir
de matérias-primas vegetais ou animais.

§3º - O benefício fiscal disposto no caput destina-se exclusivamente
ao produtor de biodiesel que tenha sido enquadrado no tratamento tri-
butário especial estabelecido no Decreto nº 44.868/2014.

§4º - O crédito presumido tratado no caput deste artigo não se aplica
às operações com biodiesel importado, ainda que o importador esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, nem às revendas de biodie-
sel não produzido pelo produtor beneficiado.

§5º - O benefício fiscal disposto no caput não se estende à parcela
descrita na cláusula décima primeira do Convênio ICMS nº 199/2022,
relativa ao recolhimento de responsabilidade da refinaria de petróleo
ou suas bases, CPQ, UPGN, formulador de combustíveis e importa-
dor, devida nas operações de saídas de biodiesel, produzidas no Es-
tado do Rio de Janeiro e destinada a compor a mistura obrigatória.

Art. 2º - O valor de crédito presumido tratado neste decreto será ob-
tido por meio do seguinte cálculo:

ICMS devido = (Q × AdR) × 0,2778

§ 1º - Para efeitos da aplicação do cálculo previsto no caput, con-
sidera-se:
I - ICMS devido: Valor líquido, após aplicação do crédito presumido,
do ICMS total a recolher no mês, relativo às saídas de biodiesel am-
parado pelo benefício.

II - Q: Quantidade total, em litros, de biodiesel (B100) saído do es-
tabelecimento no mês.

III - AdR: Alíquota ad rem do ICMS monofásico fixada em convênio
ICMS vigente no mês de apuração, especificada por litro.

IV - 0,2778: A fração que representa a proporção do ICMS devido
após a aplicação do crédito presumido

§ 2º - Eventuais alterações na alíquota ad rem estabelecidas em con-
vênio ICMS aplicam-se automaticamente ao cálculo do ICMS devido,
sem necessidade de alteração deste decreto.

Art. 3º - O contribuinte beneficiário deverá manter à disposição da fis-
calização tributária a memória de cálculo do ICMS devido e do crédito
presumido.

Art. 4º - O período de apuração do ICMS para fins do aproveitamento
do crédito presumido é mensal, encerrando-se no último dia de cada
mês.
§1º - O recolhimento deve ser efetuado mediante Documento de Ar-
recadação (DARJ) com o código de receita específico para ICMS mo-
nofásico de combustíveis.

§2º - O crédito presumido deve ser informado na Escrituração Fiscal
Digital (EFD-ICMS/IPI) com o código de ajuste específico definido pela
Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 5º - É vedado ao contribuinte beneficiário do crédito presumido:
I - apropriar créditos efetivos do ICMS relativos à aquisição de ma-
térias-primas, insumos e demais mercadorias utilizadas na produção
do biodiesel;
II - transferir o crédito presumido a terceiros;
III - utilizar o crédito presumido para compensar débitos de ICMS re-
lativos a outras operações ou produtos não abrangidos por este de-
creto;

IV - acumular o crédito presumido previsto neste decreto com outros
benefícios fiscais de ICMS sobre a mesma operação, salvo disposição
expressa em contrário.

Art. 6º - A fruição do crédito presumido fica condicionada ao cum-
primento das seguintes obrigações:
I - regularidade cadastral perante a Secretaria de Estado de Fazen-
da;

II - ausência de débitos tributários inscritos em dívida ativa, salvo se
garantidos ou com exigibilidade suspensa;

III - cumprimento tempestivo das obrigações acessórias;

IV - atendimento às especificações técnicas do biodiesel estabelecidas
pela ANP;

§1º - O descumprimento de qualquer dos requisitos previstos neste
artigo acarretará a cassação do benefício, sem prejuízo da exigência
do ICMS não recolhido, acrescido de multa e juros.

§2º - O contribuinte será notificado eletronicamente em caso de irre-
gularidade, tendo prazo de 30 (trinta) dias para regularização.

Art. 7º - A validade deste benefício fica condicionada à validade da
sistemática de repartição prevista na cláusula segunda, VI, "b", "c" do
Convênio ICMS nº 199, de 22 de dezembro de 2022, podendo o cál-
culo ser revisto caso os percentuais lá previstos sejam alterados.

Art. 8º - Fica revogado o Decreto nº 49.268, de 30 de agosto de
2024.

Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2026

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2707910

DECRETO Nº 50.105 DE 14 DE JANEIRO DE 2026

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
FINS DE INTERVENÇÃO E SUPRESSÃO DE
VEGETAÇÃO INTEGRANTE DO BIOMA MATA
ATLÂNTICA EM FAVOR DA EMPRESA RIO
MINAS ENERGIA S.A., AS ATIVIDADES NE-
CESSÁRIAS À IMPLANTAÇÃO DA PEQUENA
CENTRAL HIDRELÉTRICA - PCH JAMBO, SI-
TUADA NO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA
MADALENA, NO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 5º, alínea "h" e
art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365/1941, art. 3º, VII, "b", da Lei Federal nº
11.428/2006 e art. 3º, VIII, "b", da Lei Federal nº 12.651/2012 e, ain-
da, o disposto no Processo nº SEI-480001/000870/2024,
D E C R E TA :

Art. 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de interven-
ção e supressão de vegetação integrante do bioma Mata Atlântica, as
atividades necessárias à implantação da Pequena Central Hidrelétrica
- PCH Jambo, pela Rio Minas Energia S.A., situada no Município de
Santa Maria Madalena.

Art. 2º - Os memoriais descritivos das faixas de utilidade pública pas-
sam a fazer parte integrante do presente Decreto, ficando desde já a
alegação de urgência para fins de execução.

Art. 3º - Todos os ônus e compensações necessárias a serem ado-
tadas para execução do disposto neste Decreto serão de inteira res-
ponsabilidade da empresa Rio Minas Energia S.A.

Art. 4º - A Requerente deverá comprovar e apresentar a Licença Pré-
vida e Licença de Instalação válidas sempre que for apresentado este
Decreto de Utilidade Pública.

Art. 5º - A execução do descrito neste Decreto só se dará após a
empresa comprovar a obtenção da Licença Prévia e da Licença de
Instalação válidas e emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente -
INEA, anexando-as nos autos.

Art. 6º - A autorização de supressão de vegetação do Bioma Mata
Atlântica observará o disposto na Lei nº 11.428, de 2006, e depen-
derá de procedimentos administrativo próprio dos órgãos ambientais
competentes.

Art. 7º - A declaração de utilidade pública não vincula a tomada de
decisão dos órgãos e das entidades ambientais competentes quanto à
aprovação do empreendimento para fins de licenciamento ambiental.

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2026

CLÁUDIO CASTRO
Governador
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